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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5366






EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 286/2015/ALFA/SUPEL/RO 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 21/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 07 de Maio de 2015, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 286/2015/ALFA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, na forma de execução INDIRETA,  sob o regime de empreitada por preço global tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO. 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 14 de Agosto de 2015.
HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1501.00336-00/2015/SESDEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA VIGÊNCIA E RECEBIMENTO 

 2.1. DO OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, para atender a SESDEC, Polícia Militar e a Polícia Civil com veículos operacionais na capital e interior do Estado, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
 
                2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO PRAZO e LOCAL DE ENTREGA DOS VEÍCULOS e demais obrigações ficam aqueles estabelecidos no Anexo I deste  Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

2.2.1. DO PRAZO DE ENTREGA: Os veículos deverão ser entregues no máximo em 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.

2.2.2. DO LOCAL DE ENTREGA: A entrega dos veículos será realizada na capital, e o endereço será definido, em tempo oportuno, pela SESDEC, após a assinatura do Contrato.

2.3. DA VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata no Diário Oficial do Estado. 

2.3.1. Os contratos decorrentes da respectiva Ata de Registro de Preços,  terão sua vigência de 30 (trinta) meses, sendo admitida sua prorrogação por igual período, uma única vez. 

2.4 DO RECEBIMENTO: 

2.4.1 O recebimento dos veículos operacionais dos serviços de locação, ficará sob a responsabilidade de uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, nomeada pelo Secretário da SESDEC e composta por servidores desta pasta, e/ou policiais militares e policiais civis da unidade requisitante, que fiscalizará o serviço executado, e após o cumprimento das formalidades legais assinará a nota fiscal/fatura, observando fielmente as disposições contidas no Art. 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.

2.4.2 Para a fiscalização da execução do contrato, será nomeado especificamente, um Fiscal de Contrato, nos termos do que preceitua o artigo 67 da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 001/GAB/SESDEC, publicada no DOE nº 2659, de 13-03-2015, disponível no site http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/manual-de-gestao-e-fiscalizacao/. 

2.4.3 O responsável pela fiscalização ou o seu suplente devem zelar pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste Termo de Referência.

2.4.4 O responsável pela fiscalização ou o seu suplente anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas aos serviços prestados, mantendo a Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC ciente das providências adotadas para regularização das faltas ou defeitos observados. 

2.4.5 Todas as irregularidades constatadas pelo Fiscal do Contrato ou por seu suplente, na fiscalização dos serviços, que extrapolem suas competências e atribuições legais, serão comunicadas o mais breve possível à Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC, para que esta tome as medidas cabíveis e pertinentes aos casos. 
2.4.6 
2.4.7 A supervisão exercida pela SESDEC, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa a ser contratada, quanto a perfeita execução dos serviços contratados e a observância de todos os preceitos de boa técnica.

2.4.8 A empresa deverá apresentar um protótipo dos veículos, em caráter formal, na sede da montadora ou na empresa implementadora, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, podendo ser prorrogados por igual período, contados a partir da data de assinatura do contrato, com a finalidade de verificação e adequação do atendimento às especificações preconizadas no Anexo 3, 4 e 5  – deste Termo de Referência.

2.4.9 A vistoria do protótipo será realizada por representantes da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, designados para tal e sua aprovação estará condicionada ao cumprimento das especificações técnicas constantes nos Anexos 3, 4 e 5 – deste Termo de Referência, adotados como critérios de aceitação do objeto.

2.4.10 As alterações eventualmente indicadas no protótipo deverão ser corrigidas, em até 10 (dez) dias corridos, contatos a partir da vistoria, e suas melhorias encampadas no lote de veículos destinados à entrega final, sendo o protótipo computado no quantitativo a ser adquirido.

2.4.11 No fim do contrato cada unidade da Policia Militar e Policia Civil na capital bem como no interior do Estado, emitirá um Termo de Devolução de Viaturas Locadas Por Fim de Contrato devidamente assinado pelo responsável da unidade.

2.4.12 As viaturas lotadas na capital e no interior do Estado deverão ser devolvidas com o Termo descrito no item 2.4.10 na DAAL/PM para a Polícia Militar, DETRANSP para a Polícia Civil.

2.4.13 As viaturas deverão ser devolvidas pelas unidades com todas as documentações de licenciamento, equipamentos de segurança e com todos os equipamentos e acessórios constantes neste termo de referencia e seus anexos, rádios, rastreador, sinalizador etc, devendo constar no Termo de Devolução de Viaturas de Fim de Contrato.

2.4.14 Após as viaturas serem entregues nos locais e condições descritas nos itens 10.6 a 10.7, a comissão de recebimento acompanhará a devolução das viaturas a empresa.

2.4.15 A comissão não receberá as viaturas devolvidas pelas unidades que não estiverem com o seu respectivo termo de devolução de viaturas por fim de contrato e com todos os equipamentos, acessórios e documentações descritas no item 10.7.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366) ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta do esclarecimento protocolado, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente previsto.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio,  conforme disposições descritas no subitem 3.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DE CADA ITEM DOS LOTES  CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 14 de Agosto de 2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo II A do Edital, até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09hs:00min do dia 13 de Agosto de 2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os LOTES cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

	9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;
9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste ITEM, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Enunciado Sumular do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - Decisão nº. 263/2014/PLENO/TCE/RO. 

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 	exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 	permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;
11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos LOTES, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

11.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital.

11.5.1.1 Após a fase de lances, a Pregoeira, antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam com suas propostas de preços dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos. A QUAL DEVERÁ SER ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO; A PROPOSTA DE PREÇOS encaminhada deverá conter ainda:

a)  A descrição completa dos serviços e dos veículos (marca, modelo, cor, e todas especificações constantes nos anexos 3,4 e 5 do Termo de Referência);

b) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

c) Valor unitário e total de cada veículo;

d) Valor total mensal dos serviços, Valor total anual dos serviços e Valor total da Proposta. 

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA. 
11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.2.3  O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

13.2.4  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 
13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.4.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ou conforme o caso:

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado para contratação.

13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93. Considerando:
			 
I.  Entende-se por pertinente e compatível em quantidades:  Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de locação de veículos na especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo de veículos da frota contratada, seja pelo menos 30% (trinta por cento). Permitindo a soma de contratos concomitantes ou não para atingir a quantidade exigida; 

II.  Entende-se por pertinente e compatível em prazos:  Atestado que comprove que a 	empresa prestou ou presta serviços de maneira satisfatória com as especificações  	demandadas  no  objeto desta licitação, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.

III.  Entende-se por pertinente e compatível em características:   Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto desta licitação, qual seja a locação de veículos. 

13.4.4.1 O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

13.4.4.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

b) Declaração formal da licitante, de que conhece as condições físicas, logísticas e geográficas do Estado de Rondônia (malha viária, urbana e rural). Para fins de demonstração de que está correlacionada com a prestação do serviço e os locais da execução do mesmo.

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, ..doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 13.5

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação com empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior, é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.14.3. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.
14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento, decorrente da prestação do serviço de locação de veículos, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega das notas fiscais faturas em (02 vias), na Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, com sede na Av. Farquar, S/N, Complexo Rio Madeira. Ed. Curvo II, 3º andar – Pedrinhas – Porto Velho/RO, juntamente com apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações;

16.2 Fica condicionado ao efetivo pagamento das notas fiscais e faturas, a apresentação mensal da relação nominal dos veículos postos a disposição da contratante, no período. 

16.3 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual da parcela controvertida;

16.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

16.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a critério próprio, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

16.6 Será realizado o pagamento tão somente dos veículos que forem efetivamente disponibilizados para a Administração, havendo glosas dos períodos em que os veículos não forem efetivamente utilizados;

16.7 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

16.8 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

16.9 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

16.10 A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
	
I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

	II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

	III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1.  Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2015 e 2016 e no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade 06.181.1251.2154 – Administração da Unidade – Elemento de Despesas, 3390-39 serviços, Fonte 100 – Tesouro Estadual.
	
18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA DO ESTADO DE RONDÔNIA - SESDEC/RO convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5.  Os contratos decorrentes da respectiva Ata de Registro de Preços,  terão sua vigência de 30 (trinta) meses, prorrogável por igual período e uma única vez.  Vide DM-GCFCS-TC 00078/2015.
18.6. Em decorrência da prorrogação do Contrato mediante celebração do Termo Aditivo, deverá ser apresentado na solicitação as devidas justificativas consubstanciadas pela comprovação da vantajosidade econômica da manutenção do contrato para Administração Pública e para o Erário.
18.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada, independentemente de transcrição.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO REQUISITANTE

19.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei, à empresa detentora do Registro deverá: 

19.1.1 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas;

19.1.2 Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato e receber dela as informações acerca das providências adotadas;

19.1.3 Promover o recebimento provisório e o definitivo dos veículos, nos prazos fixados;

19.1.4 Caberá ao servidor designado para o recebimento rejeitar qualquer veiculo que não esteja de acordo com as exigências ou aquele que não seja comprovadamente novo, bem como determinar o prazo para substituição do automóvel eventualmente fora das especificações.

19.1.5 Fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato;

19.1.6 Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no contrato;
19.1.7 Comunicar a CONTRATADA, qualquer ocorrência com os veículos locados, de forma que a mesma possa tomar as providências cabíveis;

19.1.8 Prestar todas as informações a CONTRATADA, necessárias ao bom e fiel desempenho do contrato;

19.1.9 Decidir com o representante da CONTRATADA, todas as questões que surgirem durante a execução do contrato e a ele relativas;

19.1.10 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, determinando a imediata correção;

19.1.11 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial quanto à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do objeto;

19.1.12 Adotar medidas orientando para a utilização adequada das viaturas, buscando eliminar o mau uso por servidores que deverão ser responsabilizados pela a administração em caso de culpa, dentro dos limites que couber.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

20.1 Entregar a quantidade de veículos que será solicitada pela SESDEC no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.

20.2 Arcar com as despesas relativas à manutenção preventiva e corretiva seja ela de qual origem for, incluindo-se as revisões periódicas (garantia técnica) durante o período de garantia técnica dos veículos que deverão ser seguidos obrigatoriamente pela CONTRATADA, conforme descritos no manual de garantia do veículo;

20.3 Responsabilizar-se pelos serviços de remoção, despesas de guinchos quando o veículo não estiver em condições de locomoção, franquias de seguros, bem como outras despesas relativas aos veículos sinistrados;

20.4 Manter em suas dependências veículos suficientes, para uso numa substituição imediata, com veículos do mesmo nível contratado, mínimo de: 14% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Militar; 11% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Civil. Visto que qualquer problema que venha a ocorrer, deverá o veículo ser trocado em até 24 (vinte) horas corridas incluindo sábados, domingos e feriado, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI-PARANÁ, CACOAL, VILHENA e 48 (quarenta e oito) horas corridas incluindo sábado, domingo e feriado, nas demais cidades do estado de Rondônia; 

20.5 Caso a necessidade de veículos reserva supere o estoque mínimo de veículos o prazo para substituição permanecerá o mesmo de acordo com o estabelecido na letra “d”;

20.6 Os veículos reservas deverão estar disponibilizados nos pátios de cada escritório comercial das localidades descritas na letra d;

20.7 A reserva técnica deverá ser utilizada sempre quando o veiculo baixar em manutenção de qualquer natureza não sendo possível a sua devolução nos prazos estipulados na letra “d”;

20.8 Arcar com pequenos reparos, tais como: pequenos arranhões na lataria do veículo, pequenos amassados no para lamas e portas, quando as faixas refletivas estiverem descascadas por menor que seja, arranhões no pára brisas, falta de equipamentos obrigatórios, reposição de extintores, protetor do Carter e do cambio amassado, presilhas de para choque, amassamentos em rodas, cortes e furos em pneus pela utilização normal, retrovisores, lanternas e faróis trincados, maçanetas e partes plásticas danificadas pelo tempo de uso, troca de lâmpadas, substituição de correia do alternador, complemento do nível de óleo do motor e outros de curta duração ou aqueles que representem as mesmas proporções destes exemplos serão executados em concessionária do fabricante do veículo e/ou oficinas a serviços da CONTRATADA;

20.9 Manter um esquema de socorro mecânico, com empresas especializadas no ramo e/ou guinchos próprios, serviços de borracharia, de modo a propiciar à CONTRATANTE atendimento de 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para remoção e substituição de veículos, em razão de defeitos mecânicos ou acidente, que deverá ser feito nas instalações da CONTRATADA ou oficina a serviço desta e às suas custas;

20.10 Cumprir com as datas das revisões de garantia e manutenção preventiva e corretiva, principalmente nos aspectos de controle e prazos previstos;

20.11  A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica, incluindo as trocas de óleo intermediárias, durante a vigência da Garantia Técnica do veículo;

20.12  A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica mesmo após o término da garantia técnica dos veículos, ficando a critério da empresa a realização dos serviços nas concessionárias ou nas empresas terceirizadas;

20.13  A contratada deverá fornecer junto com os veículos entregues a SESDEC, um plano de manutenção da frota de veículos locados contendo orientações e procedimentos a serem adotados referentes às manutenções preventivas e corretivas dos veículos, durante e após a vigência da garantia técnica; 

20.14  A contratada deverá apresentar em até 30 dias a contar da assinatura do contrato, a relação inicial de toda a sua rede de assistência técnica credenciada, contendo os endereços das oficinas e contatos dos responsáveis, devendo ainda, encaminhar a Gerência de Logística/SESDEC, qualquer atualização quanto ao credenciamento de novas oficinas;

20.15  A contratada deverá apresentar mensalmente, o relatório em mídia de todas as manutenções preventivas e corretivas realizadas nos veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo, tipo de serviço realizado (preventivo ou corretivo), unidade a qual o veículo pertence, descrição de peças e serviços realizados, bem como, os valores;

20.16  A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todos os sinistros ocorridos com os veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo sinistrado, unidade a qual o veículo pertence e data do sinistro ocorrido;

20.17  A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todas as substituições realizadas no mês de referência por veículos reservas em decorrência de manutenção de qualquer natureza, informando quais veículos foram ou não substituídos, data da substituição, motivo da substituição e os dias parados dos veículos em manutenções;

20.18  Responsabilizar-se por acidentes causados ao condutor e passageiros do veículo contratado e acidentes causados a terceiros, por danos corporais e danos materiais, os quais serão cobertos pela apólice de seguro total do veículo locado de acordo este Termo de Referência;

20.19 Não usar pneus recauchutados ou recondicionados nos veículos locados;

20.20 Substituir os veículos a cada 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de uso ou completando 100 mil quilômetros, o que ocorrer primeiro;
20.21 Os veículos substitutos deverão ser iguais e com as mesmas características ou superior;

20.22 Entregar todos os veículos com os documentos, chaves e equipamentos de segurança ao responsável pela gestão do contrato;

20.23 Responsabilizar-se pelo pagamento das taxas de licenciamento anual compreendendo: SEGURO OBRIGATÓRIO, LICENCIAMENTO ANUAL e TAXAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, e também ao 1° EMPLACAMENTO o qual abrange: VISTORIA, EMISSÃO DE CRV, LACRE DE PLACA E TARJETA e AUTORIZAÇÃO PARA CONFECÇÃO DE PLACAS E TARJETAS, mantendo anualmente todos os veículos regularizados e em dia com o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN na Capital do Estado de Rondônia;

20.24 Fornecer no início de cada mês relação das viaturas já regularizadas junto o DETRAN, relativo ao mês anterior que corresponde o final das placas dos veículos;

20.25 Para atendimento do item anterior a contratada deverá encaminhar uma planilha contendo todos os dados dos veículos tais como: placa, chassi, prefixo, ano, lotação etc, demonstrando o pagamento das taxas referente ao licenciamento anual comprovando dessa forma a regularização da viatura junto ao DETRAN/RO. Para isso, todo o inicio de mês a contratada deverá constar na planilha os veículos de final de placa do mês anterior, devidamente licenciados e regularizados junto ao DETRAN/RO; 

20.26 Arcar com os valores referentes aos seguros dos veículos visto ser a CONTRATADA, a proprietária do bem e sendo assim, se responsabilizará com as franquias e apólices dos seguros;

20.27 Realizar a troca de placas dianteiras dos veículos em decorrência de perda, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;

20.28 Providenciar a segunda via do Certificado de Licenciamento de Registro – CRLV de Veículo em decorrência de perda ou extravio, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;

20.29 A CONTRATADA deverá conhecer todas as normas referentes à utilização de viaturas policiais, visto que a mesma irá circular por todo o Estado de Rondônia e eventualmente em outros Estados, por isso, os veículos operacionais caracterizadas para a Policia Militar e para a Policia Civil, deverão estar de acordo com normas vigente em relação ao tipo licitado como por exemplo: a sinalização da viatura policial, cores das luzes, tipo de som, transceptor a ser utilizado e o grafismo;

20.30 É vedada a subcontratação dos serviços de locação de veículos, visto que a empresa deverá ter a propriedade dos veículos, mesmo com reserva de domínio ou leasing;

20.31 A CONTRATADA deverá dispor de escritório comercial com garagem ou pátio, sendo, para atendimento das viaturas e disponibilidade no pátio ou garagem dos veículos locados reservas, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI- PARANÁ, CACOAL E VILHENA, num prazo de até 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do contrato, cuja atribuição é a de se relacionar, resolver problemas locais e no interior, a gestão física da frota e outros pertinentes;

20.32 A contratada deverá dispor obrigatoriamente 01 (um) escritório para cada localidade acima descrita;

20.33 A contratada deverá manter em cada escritório no mínimo 01 (um) funcionário responsável para o atendimento e solução de problemas que ocorram nas viaturas;

20.34 A contratada deverá apresentar um preposto, pessoa responsável pelo qual a Sesdec poderá ter acesso para resolver qualquer problema durante a execução do contrato;
20.35 A CONTRATADA deverá licenciar e emplacar, antes da entrega, todos os veículos no estado de Rondônia, cabendo-lhe todas as responsabilidades pelo recolhimento de tributos e taxas;

20.36 Entregar os veículos no tempo determinado e de acordo com os prazos estabelecidos no contrato, contados a partir da data de assinatura do contrato;

20.37 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a ser adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem, até a sua entrega no local de destino;

20.38 Estará obrigada a atender, por meio dos serviços de locação, todas as necessidades de demanda de veículos operacionais da frota de Segurança Pública do Estado de Rondônia que incluem: Polícia Militar e Polícia Civil da capital e interior do Estado;

20.39 A contratada poderá utilizar fornecedores credenciados em todo o estado de Rondônia para as realizações das manutenções das viaturas.

20.40 Entregar as Notas fiscais faturadas mensalmente, devendo constar discriminadamente: O objeto do contrato, modelo do veículo, placa, chassi, tipo, ano, valor unitário, valor total, período de utilização do veículo, número do processo, da nota de empenho, do contrato e da conta bancária da CONTRATADA, sob pena do atraso no pagamento até a efetiva regularização das exigências;

20.41 Fornecer planilha em meio digital em cada faturamento, constando os dados relacionados no item anterior, visando o controle dos veículos utilizados, além do fornecimento de outras planilhas de controle de veículos constantes neste Termo;

20.42 Providenciar a substituição dos pneus dos veículos imediatamente, conforme as normas de segurança dos fabricantes de pneus ou quando eles apresentarem avarias decorrentes de acidentes ou quaisquer ocorrências que coloque em risco a segurança dos usuários;

20.43 Providenciar a lavagem, lubrificação, polimento e troca de óleos dos veículos durante o período das manutenções preventivas ou corretivas, quando for o caso;

20.44 Quando os veículos estiverem em manutenção, à empresa CONTRATADA deverá retirar os equipamentos de rádios transceptores para guardá-los em lugar seguro, caso esta manutenção ocorra em oficina terceirizada, bem como identificar os veículos em manutenções através de placas imantadas ou adesivos na lateral e traseira do veiculo;

20.45 Não será permitida a instalação dos equipamentos de rádios transceptores retirados dos veículos em manutenção para serem instalados nos veículos destinados a substituição;

20.46 A contratada deverá obrigatoriamente, comunicar a Policia Militar e /ou a Policia Civil, por escrito, toda a vez que uma viatura policial ao baixar para manutenção for conduzida até a oficina, solicitando a autorização ou o procedimento para conduzir a viatura até a oficina;

20.47 Fica proibido qualquer funcionário da contratada ou da oficina de manutenção conduzir viatura policial, sem a devida autorização, sob penalização de acordo com a Lei 8.666/93;

20.48 A contratada se responsabilizará por qualquer dano, furto e outra eventualidade que vier a ocorrer com os equipamentos guardados;

20.49 Os veículos substitutos deverão vir já com os equipamentos novos de rastreamentos e os rádios de comunicação já instalados, obedecendo todos os critérios descritos neste Termo de Referência bem como em seus anexos;
20.50 A Contratada deverá apresentar uma declaração em cumprimento do artigo 27, V da Lei Federal 8.666/93, onde declara que não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubre e ainda não possui funcionários menores de 16 anos trabalhando em qualquer condição exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos;

20.51 Manter durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida. 
21.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
21.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

21.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

21.5  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
21.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
21.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
21.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
21.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
21.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, ouvir os canais de rádio da policia para fins próprios; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar os veículos e seus equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Substituir os veículos com mais de 02 anos e 06 meses de uso, ou 100 mil quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, por ocorrência, com todos os equipamentos contidos nas viaturas.
	06
	4,0% por dia

	9. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	10. 
	Manutenir os veículos ou substituí-los por veículos reservas nos prazos previstos, por ocorrência. 
	04
	1,6% por dia

	11. 
	Efetuar a restauração do sistema de rastreamento e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia.
	04
	1,6% por dia

	12. 
	Manter os veículos devidamente licenciados anualmente, por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos pelo Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência e ainda deixar de fornecer a senha e o cd de programação de configuração dos canais de rádio;
	02
	0,4% por dia

	17. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	18. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	19. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
21.11 Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
0,8 % por dia, para infrações leves
1,6 % por dia, para infrações médias
2,4 % por dia, para infrações graves

21.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

21.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

21.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

21.15  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

21.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
23 – DO REAJUSTAMENTO 

23.1. Os preços definidos no instrumento contratual, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

23.2  Visando compensar os efeitos das variações inflacionárias e para dar a máxima efetividade ao princípio da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,  os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data da assinatura do contrato. 

23.3 O reajuste que se refere o subitem anterior será facultado, a pedido da contratada, haja ou não prorrogação do instrumento contratual, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

23.4 Nesses casos, o índice aplicável para o calculo do reajuste será a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE, ou outro que venha a substituí-lo. 
23.5 O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual.
23.6 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.
24 – DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

24.1.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
24.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

24.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

24.4.  Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013.

25 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1 Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

25.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

25.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
25.4  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

25.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

	25.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 	de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 	comprovantes;

	25.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

	25.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do 	item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 	vantajosa.

26 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

26.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem. 

26.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
26.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

26.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

26.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

27– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

27.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

27.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO ou da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

27.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO.

27.7. A formalização da ata de registro de preços, gera apenas uma expectativa de direito ao signatário, não lhe conferindo nenhum direito subjetivo à contratação. 

27.8. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

27.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

27.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.11. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado Proposta de Preços.

27.12. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

27.13. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

27.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

27.17. Fica assegurada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

27.18. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

27.19. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

27.20. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

27.21. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.rondonia.ro.gov.br/supel.

27.22. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.23. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

27.24. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

28 – ANEXOS

28.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		     Termo de Referência;
ANEXO I – I          Estudo de economicidade e vantajosidade 
          ANEXO I – II           Quantidade e Distribuição  
          ANEXO I – III         Especificação técnica 
          ANEXO I – IV         Detalhamento dos Rádios Transceptores Duo
          ANEXO I – V          Detalhamento do Rastreamento AVL

          ANEXO II               Quadro Estimativo de Preços;
         ANEXO III	         Minuta da ARP
	ANEXO IV	         Minuta de solicitação de Adesão à ARP
          ANEXO V	              Minuta de contrato



	Porto Velho/RO, 29 de Julho de 2015.
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ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA 


1. IDENTIFICAÇÃO:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
1501 - Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC.

4.5 SETOR REQUISITANTE: 
Gerência de Logística da Sesdec.

2. OBJETO:

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, para atender a Sesdec, Polícia Militar e a Polícia Civil com veículos operacionais na capital e interior do Estado, por um período de 30 (trinta) meses prorrogável por igual período e uma única vez.

2.1 DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1.1 O objeto esta detalhado no item 7 deste Termo de Referência.


3. JUSTIFICATIVA 

A SESDEC, diante do dever constitucional se depara com a imperiosa necessidade de dispor, para utilização contínua e imediata, de uma frota de veículos que esteja em condições de atuar nas mais diversas circunstancias peculiares da atividade de segurança pública. 

E para cumprir o seu dever, atualmente sua frota operacional é de 793 (setecentos e noventa e três) veículos de pequeno porte para a Polícia Militar e 571 (quinhentos e setenta e um) veículos de pequeno porte para a Polícia Civil, na capital e interior do Estado.

No entanto, em razão das baixas rotineiras, a frota sofreu reduções de disponibilidade, tanto para a Polícia Militar bem como para a Polícia Civil, afetando consideravelmente o atendimento a população, sendo alvo constante de ações públicas.
A seguir, apresentaremos a deficiência da frota da Polícia Militar e da Polícia Civil.


Policia Militar
A Polícia Militar possui atualmente uma frota de 793 (setecentos e noventa e três) veículos, de pequeno porte, distribuídos na Capital e Interior do Estado, conforme Tabela 1.

Tabela 1 – Quantidade Existente de veículos pequeno  – Polícia Militar.
	Tipo Veiculo
	Quantidade Existente

	Automóveis
	793



Desta quantidade temos:
Tabela 2 – Demonstrativo da quantidade indisponíveis e disponíveis – Polícia Militar
	Quantidade viaturas
	Situação

	205
	Indisponível manutenção

	431
	Baixados para leilão

	157
	Disponíveis



Então, da quantidade total existente, restam apenas 157 (cento e cinqüenta e sete) viaturas disponíveis, com isso a Polícia Militar possui uma deficiência significativa de viaturas conforme tabela 3.

Tabela 3 – Deficiência da Frota – Polícia Militar
	quantidade viaturas
	Situação

	793
	Existente

	157
	Disponivel

	636 (manutenção + baixados leilão)
	Deficiencia



Policia Civil
A Polícia Civil possui atualmente uma frota de 571 (quinhentos e setenta e um) veículos, de pequeno porte, distribuídos na Capital e Interior do Estado, conforme Tabela 4.
Tabela 4 – Quantidade Existente de veículos pequeno e médio porte – Polícia Civil.
	Tipo Veiculo
	Quantidade Existente

	Automóveis
	571



Desta quantidade temos:
Tabela 5 – Demonstrativo da quantidade indisponíveis e disponiveis – Polícia Civil
	Quantidade viaturas
	Situação

	153
	Indisponível manutenção

	356
	Baixados para leilão

	62
	Disponíveis



Então, da quantidade total existente, restam apenas 62 (sessenta e dois) viaturas disponíveis, com isso a Polícia Civil possui uma deficiência significativa de viaturas conforme tabela 6.


Tabela 6 – Deficiência da Frota – Polícia Civil
	quantidade viaturas
	Situação

	571
	Existente

	62
	Disponivel

	509 (manutenção + baixadas para leilão)
			Deficiencia



Dessa feita, somando as deficiências de frota da PM e PC, obtemos a quantidade de veículos de pequeno porte a qual deveria ser locado, conforme tabela 7.

Tabela 7 – Deficiência da Frota – Polícia Militar e Polícia Civil
	unidade
	quantidade viatura
	Situação

	PM
	636 
	deficiência

	PC
	509 
	deficiência

	PM e PC
	1145
	quantidade que deveria ser solicitada



Ocorre, no entanto, que a Secretaria de Segurança Defesa e Cidadania têm apresentado em seu quadro financeiro e orçamentário uma deficiência de recursos o qual impossibilita a contratação de todo o quantitativo de veículos necessários. 
Diante disso, a quantidade pretendida foi reduzida para adequação dentro do orçamento que poderá ser disponibilizado para este fim.
Por esta razão, a Sesdec limita-se em efetuar a locação no quantitativo razoável para suprir a demanda mínima da segurança pública, reservando um quantitativo a mais para no decorrer do contrato e conforme a situação orçamentária e financeira desta Secretaria permitir, realizar a contratação de locação dos demais veículos.
Por conseguinte, o quantitativo de veículos foi estimado considerando os seguintes pontos:

· Quantidade de veículos locados já existente;
· Quantidade a mais para o atendimento mínimo da necessidade de veículo das unidades policiais. 

Assim foi obtida uma quantidade razoável para a demanda dos serviços operacionais da Policia Militar e da Policia Civil, conforme tabelas abaixo:

Tabela 8 – Quantidade veículos tipo STATION WAGON – Polícia Militar e Polícia Civil
	STATION WAGON

	Unidade
	Existente locada
	Qtde a mais necessária
	Quantidade pretendida

	Policia militar
	90
	40
	130

	Policia civil
	30
	18
	48

			Total 
	178




Tabela 9 – Quantidade veículos tipo HATCH – Polícia Militar e Polícia Civil
	HATCH

	Unidade
	Existente locada
	Qtde a mais necessária
	Quantidade pretendida

	Policia militar
	52
	58
	110

	Policia civil
	135
	27
	162

	total
	272



Tabela 10 – Quantidade Total pretendida  – Polícia Militar e Polícia Civil
	Unidade
	Quantidade viatura pretendida

	Station wagon PM/PC
	178

	Hatch   PM/PC
	272

	PM e PC
	Quantidade a ser solicitada - 450 veículos



		    Deste modo, conforme demonstrado na tabela anterior, esta Secretaria pretende realizar a contratação do serviço de locação de veículos no quantitativo de 450 (quatrocentos e cinquenta) veículos.

· Desenvolvimento das Atividades Operacionais

Os veículos operacionais em questão, destinados ao serviço Policial Militar e Civil, são empregados ininterruptamente nas atividades de policiamento ostensivo e investigatório, devidamente caracterizados com uso exclusivo em serviços operacionais. 

Abaixo, apresentamos as atividades operacionais e o uso dos veículos destinados a Policia Militar e a Policia Civil.

I. Policiamento ostensivo ordinário e extraordinário;
II. Policiamento Escolar; 
III. Policiamento rural;
IV. Policiamento rodoviário;
V. Apoio ao policiamento aéreo e fluvial;
VI. Transporte de Presos;
VII. Investigações;
VIII. Busca e captura;
IX. Cumprimento de mandado de prisão entre outras atividades.

Dessa forma, devido ao uso contínuo e ao nível alto de depreciação, a vida útil de um veículo policial próprio é de aproximadamente 24 (vinte e quatro) meses, haja vista, que passando esse período, ou até mesmo antes, os veículos começam a apresentar problemas mais complexos que acarretam em maior custo de manutenção, tornando-se antieconômico para o Estado manter a frota própria.
Vale informar, que o período de 24 (vinte e quatro) meses, refere-se a vida útil do veículo policial próprio e não ao período contratual de 30 (trinta) meses.
Ademais, maiores esclarecimentos quanto a vida útil de um veículo policial , constam do anexo I, deste Termo de Referência – Do Estudo de economicidade e vantajosidade frota própria x locada.
As viaturas usadas nos serviços operacionais da polícia realizam suas atividades em regime diuturno e ininterrupto, e de escalas de serviço, com turnos de 12 horas, ou seja, 1º turno e 2º turno diários, o que implica na necessidade de 2 (duas) viaturas  para cada setor de ação, acrescido de pelo menos mais 1 (um) veículo reserva, de forma a permitir o rodízio entre elas, e a permanência de uma viatura em descanso e/ou em manutenção preventiva ou corretiva, quando necessário.
Entretanto, segundo estatísticas desta Secretaria, o período em que as viaturas ficam baixadas para manutenção é de 20 (vinte) a  30 (trinta) dias ou mais, sendo assim,  a baixa de um veículo, significa uma viatura a menos no atendimento necessário a demanda de ocorrências, o que compromete de forma significativa a eficiência da atividade fim, refletindo no aumento da criminalidade.

3.1  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR LOTES

Os veículos são exclusivamente operacionais, caracterizados para Policia Militar e Policia Civil e descaracterizados para investigações sigilosas da Sesdec e Policia Civil, onde os quantitativos dos veículos em questão, foram distribuídos de acordo com os equipamentos operacionais embarcados em cada veículo, os quais deverão possuir, rastreador AVL, rádio digital e outros.
Dessa forma, em razão desses itens, acaba ocorrendo uma diversificação no Termo de Referência, subdividindo em vários objetos.
Contudo, mesmo diversificando os objetos, a plataforma é a mesma, ou seja, veículo para policiamento ostensivo e investigação. 
Ao subdividir a licitação em itens, poderá ocorrer a possibilidade do objeto ser adjudicado a empresas distintas, tal fato dificultará  não somente a gestão do contrato, como também o controle das viaturas. Considere-se ainda o fato de que tecnicamente não é viável uma empresa mobilizar estrutura para atender poucas unidades de viaturas locadas, a exemplo da instalação de escritórios comerciais na Capital e interior do Estado, o que implica, inclusive em aumento de custo que certamente será repassado para o custo final do produto.
Destarte, a divisão do objeto em dois lotes, sendo: Lote 01: locação de veículos tipo Station Wagon, caracterizados  ou não, para Polícia Militar e Polícia Civil; Lote 02 : locação de veículos tipo Hatch 1.6, caracterizados ou não, para Polícia Militar e Polícia Civil, tornou-se mais viável e eficiente para a Administração Pública. 
              Assim, a licitação distribuída por lotes como acima exposto tem maior eficiência técnica, por manter a qualidade do objeto. Existe ainda o aspecto de maior nível de controle pela Administração na execução dos serviço, maior interação durante as fases da prestação dos serviços, maior facilidade no cumprimento do  objeto, concentração da responsabilidade pela execução dos serviços  em uma só empresa por lote e assim maior garantia dos resultados. 
              Outro aspecto relevante da distribuição do objeto em lotes, seria maior vantajosidade para a Administração Pública considerando a economia de escala, que aplicada na execução do objeto distribuído em lotes, implica aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração. 
	 Diante do exposto, e para um melhor desempenho das funções operacionais dos veículos, do controle, do acompanhamento, fiscalização durante a execução do contrato e principalmente maior economia com gastos públicos, é que se faz necessário que os Serviços de Locação de Veículos de pequeno porte, objeto do Termo de Referência, seja licitado por LOTES. 

3.2 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:

		Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas:
		Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio,  sendo que neste caso o  objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento dos serviços prestados, através da união de esforços. 
		Conforme pode ser verificado no site de compras do Governo Federal - COMPRASNET - nos certames Pregão Eletrônico nº. 654/SUPEL/2013 e 620/SUPEL2014 realizados a fim de atender as necessidades desta SESDEC/RO, cujo o  objeto assemelha-se a presente contratação, pode ser constatado que existem diversas empresas prestadoras de serviços de locação de veículos  no âmbito nacional, inclusive interessadas na presente contratação, onde podemos concluir   que o serviço é comum, podendo ser prestado por qualquer empresa do mercado, sendo esta opção  que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4. FINALIDADE PÚBLICA

O presente serviço a ser contratado se fundamenta no bem comum, o que será evidenciado pelo uso das viaturas no atendimento a população, de forma satisfatória, o que possibilita desde logo, o andamento dos serviços operacionais rotineiros da Polícia sem que haja solução de continuidade decorrente de falta de viaturas.
No geral, vale ressaltar ainda, que os veículos utilizados para os serviços atinentes a Segurança Pública, possuem atributos impar, diferenciador que o individualiza dos demais veículos utilizados nas demais frotas do Governo, assim para que haja eficácia no serviço prestado a comunidade é imprescindível o emprego de veículos em perfeitas condições. Evidenciando também, que a Segurança Pública é um mandamento expresso no artigo 144 da Constituição, que ao tratar do tema, definiu que a segurança pública será exercida pelas Policias Civis, Policias Militares e Corpo de Bombeiros Militares, como a seguir: 

“A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.”

Neste contexto, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC é o órgão público que tem o dever de exercer a Segurança Pública, preservando e garantindo a ordem pública e a proteção da sociedade. Mas para a efetivação é imprescindível, além de seu seleto recursos humanos, a utilização de veículos em perfeitas condições de emprego imediato. 
Diante do exposto, é que se faz necessário e urgente a presente contratação.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. VANTAGENS DA TERCEIRIZAÇÃO:

a. Redução do custo de administração: A administração de uma frota própria implica em controles internos dos custos e das atividades relacionadas à sua utilização e manutenção. A terceirização de frota reduz esses controles e seus respectivos custos;

b. Qualidade e produtividade: A frota é renovada em períodos mais curtos se comparada à realidade de administração de uma frota própria, aumentando a satisfação do usuário e possibilitando maior produtividade operacional, como também mantendo a SESDEC tecnologicamente atualizada;

c. Unificação de controles: Terceirizando a frota, elimina-se gastos com compra e venda de veículos, manutenção, atualização de documentos, contratação de apólice de seguros, administração de sinistros e outros, restando apenas a gestão do contrato com a contratada;

d. Melhor planejamento: Os custos de terceirização são pré-fixados e totalmente quantificáveis. Estes fatores permitem um planejamento mais eficiente do Orçamento da Secretaria.
e. Flexibilidade no dimensionamento da frota: Com a frota terceirizada a SESDEC tem a autonomia de aumentar ou diminuir o emprego dos veículos, de acordo com sua necessidade.
f. Veículo disponível 24 horas por dia, 365 dias por ano com disponibilidade de veículo reserva, se necessário;
g. Substituição imediata do veículo nos casos de sinistro com perda total, roubos ou furtos;
h. Renovação da frota, acompanhando o aprimoramento tecnológico;
i. Assistência 24 horas para guincho, socorro mecânico, borracharia etc;
j. Disponibilidade de sistema de rastreamento nos veículos;
k. Estudo econômico comparativo entre a Frota Própria e a Terceirizada que indica a vantajosidade e economicidade da terceirização;
l. Serviço “leva e traz”;
m.  Gerente de operações exclusivo para SESDEC, o que permite minimizar ao máximo, o tempo de resposta para suas necessidades;
n. Proteção contra danos materiais e pessoais contra terceiros;
o. Assistência em todo território Estadual.


5.2 DOS VEÍCULOS:

5.2.1 TIPO DE VEÍCULO
a) Os veículos a serem locados são:

Tabela 11 – Tipo de Veículos
	Tipo
	Uso
	unidade

	Perua (station wagon) 1.6
	OPERACIONAL
	PM e PC

	Hatch 1.6
	OPERACIONAL
	PM e PC


5.3 QUANTIDADE E DISTRIBUIÇÃO:

5.3.1 A quantidade total dos veículos a serem locados bem como a distribuição dos mesmos está especificada no ANEXO 2 – QUANTIDADE DE VEÍCULOS. 

5.3.2 A quantidade total da deficiência dos veículos operacionais e investigativos da Polícia Militar e Polícia Civil é exatamente a quantidade de veículos necessários para suprir a deficiência da frota. No entanto, em decorrência da atual situação orçamentária e financeira, a qual impede a Sesdec de realizar a contratação de toda a quantidade necessária, foi estimado um quantitativo razoável para atender a demanda do serviço das polícias, podendo a Sesdec contratar o serviço de todo o quantitativo previsto na tabela 10 – Quantidade total pretendida.

5.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

5.4.1 Todas as especificações técnicas como: características dos veículos, motorização, cores, grafismos, acessórios, equipamentos visual e de sinalização,  rastreador, compartimento entre outros estão descritos e detalhados no ANEXO 3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, devendo ser obedecidas criteriosamente.

5.4.2 A arte do grafismo para os veículos operacionais destinados a Policia Militar e Polícia Civil, será fornecido pela SESDEC, após a assinatura do contrato, ficando a confecção e aplicação a cargo da CONTRATADA.

5.4.3 Considera-se parte integrante da viatura o conjunto de sinalização sonoro e luminoso, rádio e rastreador, sendo assim em caso de defeito ou dano, a viatura devera ser igualmente substituída dentro dos prazos previstos no subitem 12.2, letra d.

5.4.4 Quando os veículos estiverem em manutenção, à empresa CONTRATADA deverá retirar os equipamentos de rádios transceptores para guardá-los em lugar seguro, caso esta manutenção ocorra em oficina terceirizada;
5.4.5 Não será permitida a instalação dos equipamentos de rádios transceptores retirados dos veículos em manutenção para serem instalados nos veículos destinados a substituição;
5.4.6 A contratada se responsabilizará por qualquer dano, furto e outra eventualidade que vier a ocorrer com os equipamentos guardados;
5.4.7 Os veículos substitutos deverão vir já com os equipamentos novos de rastreamento e os rádios de comunicação já instalados, obedecendo todos os critérios descritos neste Termo de Referência bem como em seus anexos.

5.5 RÁDIO TRANSCEPTORES DUO:

5.5.1 Os Rádios Transceptores Duo VHF/FM estão detalhados no ANEXO 4.
5.5.2 As configurações dos canais de rádio serão realizadas pela SESDEC;
5.5.3 Ainda a Contratada deverá fornecer as senhas e o CD de programação para a Sesdec, para configurações dos canais de rádio, caso seja necessário.
5.6 EQUIPAMENTO DE RASTREADOR AVL:

5.6.1 Os Equipamentos de Rastreador AVL estão detalhados no ANEXO 5.
5.6.2 A contratada deverá ceder o programa e a senha para o controle das viaturas policiais, e deverá prestar todas as informações necessárias e treinamento para a execução do programa para a Sesdec, Policia Militar, Policia Civil referente ao rastreamento.
5.6.3 O não atendimento do item 5.6.2 acarretará a contratada as possíveis penalidades nos termos da Lei.
5.6.4 A gestão dos dados e o acompanhamento deverão ser de exclusiva responsabilidade do Centro Integrado da Polícia Militar - CIOP da Policia Militar e outros departamentos de inteligência da Policia Militar e da Policia Civil, por conter informações sigilosas.
5.6.5 É de responsabilidade da empresa a prestação do serviço de assistência técnica e suporte técnico do sistema, ficando proibido a empresa o acesso das informações sigilosas, podendo ser penalizada quanto ao uso indevido dessas informações.
5.7 UNIDADES: 

5.7.1 Os veículos operacionais serão destinados à Polícia Militar e Polícia Civil na capital e interior do Estado, 

6. GARANTIA DOS SERVIÇOS:

6.1 A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos e quaisquer ônus e encargos impostos pela Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive, se responsabilizando por seus empregados, subcontratados e prepostos envolvidos na prestação dos serviços.

7. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

7.1 Os veículos locados deverão atender aos seguintes itens que já estarão inclusos no valor apresentado pela empresa: 

7.1 Veículo novo, zero quilometro, caso a empresa necessite transportar os veículos no município de Porto Velho para emplacamento e outras coisas, será permitido o veículo rodar até 15 km; 
7.2 Sem motorista;
7.3 O combustível será de responsabilidade da CONTRATANTE, entretanto o veículo deverá ser entregue com ¼  de combustível;
7.4 Com Extintor de Incêndio, Triângulo de Sinalização, Chave de Roda, Macaco de Rodas, Pneu, Roda Sobressalente e os demais equipamentos obrigatórios, segundo o Código de Trânsito Brasileiro;
7.5 Em todas as ocorrências, avarias, acidentes, furto, roubo ou incêndio, os veículos deverão ser substituídos por outro do mesmo nível contratado, de acordo com os prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
7.6 Licenciamento e emplacamento no DETRAN/RO;
7.7 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão ser executados no Estado de Rondônia;
7.8 Quando caracterizado atendimento da ocorrência de socorro, a CONTRATADA, deverá repor, sem custo a CONTRATANTE, extintores de incêndio eventualmente utilizados na extinção de incêndios nos veículos locados e de terceiros, mesmo não estando o veículos locado envolvido no sinistro.
7.9 Com equipamentos de rastreador;
7.10 Com rádio e todos os demais acessórios exigidos nos anexos deste Termo de Referência;
7.11 Com quilometragem livre;
7.12 Os veículos operacionais da polícia civil utilizados nos serviços investigativos deverão vir descaracterizados (sem grafismo).

8. SEGURO:

8.1 Todos os veículos deverão ser entregues com suas respectivas apólices, incluindo: 
a. Seguro com cobertura por condutor e passageiros do veículo locado por danos pessoais, no valor de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) para cada um;
b. Seguro com cobertura total do veículo locado.
c. Seguro com cobertura no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) para danos pessoais causados a terceiros, passageiros ou ocupantes, os quais deverão cobrir especificamente os casos de morte, invalidez permanente e despesas médico-hospitalares decorrentes de acidentes com o veículo locado;
d. Seguro com cobertura no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil), para danos matérias causados a terceiros;
e. Valor da franquia do Seguro será de responsabilidade da CONTRATADA.
f. A contrata é obrigada a obedecer criteriosamente todas as exigências contidas no item 8 e seus sub itens referentes ao seguro.
9. DA VIGÊNCIA E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado.

9.2  Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, a Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificado a vantagem.
	
9.3 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

9.4 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.6 As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

9.7 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.
9.8 O presente objeto se enquadra nas hipóteses I e II do Decreto Estadual nº 18.340/2013, por caracterizar serviços sob-regime de preço único com entrega parcelada não sendo por preço global.

9.9 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.9.1 O contrato terá sua vigência de 30 (trinta) meses prorrogável por igual período e uma única vez.
9.9.2 Em decorrência da prorrogação do Contrato mediante celebração do Termo Aditivo, deverá ser apresentado na solicitação as devidas justificativas consubstanciadas pela comprovação da vantajosidade econômica da manutenção do contrato para Administração Pública e para o Erário.
9.9.3 Para cumprimento do item anterior, a SESDEC poderá solicitar junto a Contratada todas as informações necessárias para subsidiar a justificativa de modo a demonstrar o equilíbrio contratual para ambas as partes.
9.9.4  Os preços definidos no instrumento contratual, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

9.9.5  Visando compensar os efeitos das variações inflacionárias e para dar a máxima efetividade ao princípio da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,  os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data da assinatura do contrato. 

9.9.6  O reajuste que se refere o subitem anterior será facultado, a pedido da contratada, haja ou não prorrogação do instrumento contratual, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

9.9.7  Nesses casos, o índice aplicável para o calculo do reajuste será a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE, ou outro que venha a substituí-lo.
9.9.8  O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual.
9.9.10 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.
10. RECEBIMENTO DOS VEÍCULOS E DOS SERVIÇOS:

10.1 O recebimento dos veículos operacionais dos serviços de locação, ficará sob a responsabilidade de uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, nomeada pelo Secretário da SESDEC e composta por servidores desta pasta, e/ou policiais militares e policiais civis da unidade requisitante, que fiscalizará o serviço executado, e após o cumprimento das formalidades legais assinará a nota fiscal/fatura, observando fielmente as disposições contidas no Art. 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.

10.1.1 Para a fiscalização da execução do contrato, será nomeado especificamente, um Fiscal de Contrato, nos termos do que preceitua o artigo 67 da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 001/GAB/SESDEC, publicada no DOER nº 2659, de 13-03-2015, disponível no site http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/manual-de-gestao-e-fiscalizacao/. 

10.1.2 O responsável pela fiscalização ou o seu suplente devem zelar pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste Termo de Referência.

10.1.3 O responsável pela fiscalização ou o seu suplente anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas aos serviços prestados, mantendo a Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC ciente das providências adotadas para regularização das faltas ou defeitos observados. 

10.1.4 Todas as irregularidades constatadas pelo Fiscal do Contrato ou por seu suplente, na fiscalização dos serviços, que extrapolem suas competências e atribuições legais, serão comunicadas o mais breve possível à Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC, para que esta tome as medidas cabíveis e pertinentes aos casos. 

10.1.5 A supervisão exercida pela SESDEC, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa a ser contratada, quanto a perfeita execução dos serviços contratados e a observância de todos os preceitos de boa técnica.

10.2 A empresa deverá apresentar um protótipo dos veículos, em caráter formal, na sede da montadora ou na empresa implementadora, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, podendo ser prorrogados por igual período, contados a partir da data de assinatura do contrato, com a finalidade de verificação e adequação do atendimento às especificações preconizadas no Anexo 3, 4 e 5  – deste Termo de Referência.

10.3 A vistoria do protótipo será realizada por representantes da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, designados para tal e sua aprovação estará condicionada ao cumprimento das especificações técnicas constantes nos Anexos 3, 4 e 5 – deste Termo de Referência, adotados como critérios de aceitação do objeto.

10.4 As alterações eventualmente indicadas no protótipo deverão ser corrigidas, em até 10 (dez) dias corridos, contatos a partir da vistoria, e suas melhorias encampadas no lote de veículos destinados à entrega final, sendo o protótipo computado no quantitativo a ser adquirido.
10.5 No fim do contrato cada unidade da Policia Militar e Policia Civil na capital bem como no interior do Estado, emitirá um Termo de Devolução de Viaturas Locadas Por Fim de Contrato devidamente assinado pelo responsável da unidade.

10.6 As viaturas lotadas na capital e no interior do Estado deverão ser devolvidas com o Termo descrito no item 10.5 na DAAL/PM para a Polícia Militar, DETRANSP para a Polícia Civil.

10.7 As viaturas deverão ser devolvidas pelas unidades com todas as documentações de licenciamento, equipamentos de segurança e com todos os equipamentos e acessórios constantes neste termo de referencia e seus anexos, rádios, rastreador, sinalizador etc, devendo constar no Termo de Devolução de Viaturas de Fim de Contrato.

10.8 Após as viaturas serem entregues nos locais e condições descritas nos itens 10.6 a 10.7, a comissão de recebimento acompanhará a devolução das viaturas a empresa.

10.9 A comissão não receberá as viaturas devolvidas pelas unidades que não estiverem com o seu respectivo termo de devolução de viaturas por fim de contrato e com todos os equipamentos, acessórios e documentações descritas no item 10.7.

11. LOCAL DE ENTREGA DOS VEICULOS:

11.1 O local de entrega dos veículos será feito na capital, e o endereço será definido, em tempo oportuno, pela SESDEC, após a assinatura do Contrato.

12. OBRIGAÇÕES:

12.1 CONTRATANTE

a) Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas;
b) Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato e receber dela as informações acerca das providências adotadas;
c) Promover o recebimento provisório e o definitivo dos veículos, nos prazos fixados;
d) Caberá ao servidor designado para o recebimento rejeitar qualquer veiculo que não esteja de acordo com as exigências ou aquele que não seja comprovadamente novo, bem como determinar o prazo para substituição do automóvel eventualmente fora das especificações.
e) Fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato;
f) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no contrato;
g) Comunicar a CONTRATADA, qualquer ocorrência com os veículos locados, de forma que a mesma possa tomar as providências cabíveis;
h) Prestar todas as informações a CONTRATADA, necessárias ao bom e fiel desempenho do contrato;
i) Decidir com o representante da CONTRATADA, todas as questões que surgirem durante a execução do contrato e a ele relativas;
j) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, determinando a imediata correção;
k) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial quanto à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do objeto;
l) Adotar medidas orientando para a utilização adequada das viaturas, buscando eliminar o mau uso por servidores que deverão ser responsabilizados pela a administração em caso de culpa, dentro dos limites que couber.


12.2 CONTRATADA

a) Entregar a quantidade de veículos que será solicitada pela SESDEC no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.
b) Arcar com as despesas relativas à manutenção preventiva e corretiva seja ela de qual origem for, incluindo-se as revisões periódicas (garantia técnica) durante o período de garantia técnica dos veículos que deverão ser seguidos obrigatoriamente pela CONTRATADA, conforme descritos no manual de garantia do veículo;
c) Responsabilizar-se pelos serviços de remoção, despesas de guinchos quando o veículo não estiver em condições de locomoção, franquias de seguros, bem como outras despesas relativas aos veículos sinistrados;
d) Manter em suas dependências veículos suficientes, para uso numa substituição imediata, com veículos do mesmo nível contratado, mínimo de: 14% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Militar; 11% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Civil. Visto que qualquer problema que venha a ocorrer, deverá o veículo ser trocado em até 24 (vinte) horas corridas incluindo sábados, domingos e feriado, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI-PARANÁ, CACOAL, VILHENA e 48 (quarenta e oito) horas corridas incluindo sábado, domingo e feriado, nas demais cidades do estado de Rondônia; 
e) Caso a necessidade de veículos reserva supere o estoque mínimo de veículos o prazo para substituição permanecerá o mesmo de acordo com o estabelecido na letra “d”;
f) Os veículos reservas deverão estar disponibilizados nos pátios de cada escritório comercial das localidades descritas na letra d;
g) A reserva técnica deverá ser utilizada sempre quando o veiculo baixar em manutenção de qualquer natureza não sendo possível a sua devolução nos prazos estipulados na letra “d”;
h) Arcar com pequenos reparos, tais como: pequenos arranhões na lataria do veículo, pequenos amassados no para lamas e portas, quando as faixas refletivas estiverem descascadas por menor que seja, arranhões no pára brisas, falta de equipamentos obrigatórios, reposição de extintores, protetor do Carter e do cambio amassado, presilhas de para choque, amassamentos em rodas, cortes e furos em pneus pela utilização normal, retrovisores, lanternas e faróis trincados, maçanetas e partes plásticas danificadas pelo tempo de uso, troca de lâmpadas, substituição de correia do alternador, complemento do nível de óleo do motor e outros de curta duração ou aqueles que representem as mesmas proporções destes exemplos serão executados em concessionária do fabricante do veículo e/ou oficinas a serviços da CONTRATADA;
i) Manter um esquema de socorro mecânico, com empresas especializadas no ramo e/ou guinchos próprios, serviços de borracharia, de modo a propiciar à CONTRATANTE atendimento de 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para remoção e substituição de veículos, em razão de defeitos mecânicos ou acidente, que deverá ser feito nas instalações da CONTRATADA ou oficina a serviço desta e às suas custas;
j) Cumprir com as datas das revisões de garantia e manutenção preventiva e corretiva, principalmente nos aspectos de controle e prazos previstos;
k) A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica, incluindo as trocas de óleo intermediárias, durante a vigência da Garantia Técnica do veículo;
l) A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica mesmo após o término da garantia técnica dos veículos, ficando a critério da empresa a realização dos serviços nas concessionárias ou nas empresas terceirizadas;
m) A contratada deverá fornecer junto com os veículos entregues a SESDEC, um plano de manutenção da frota de veículos locados contendo orientações e procedimentos a serem adotados referentes às manutenções preventivas e corretivas dos veículos, durante e após a vigência da garantia técnica; 
n) A contratada deverá apresentar em até 30 dias a contar da assinatura do contrato, a relação inicial de toda a sua rede de assistência técnica credenciada, contendo os endereços das oficinas e contatos dos responsáveis, devendo ainda, encaminhar a Gerência de Logística/SESDEC, qualquer atualização quanto ao credenciamento de novas oficinas;
o) A contratada deverá apresentar mensalmente, o relatório em mídia de todas as manutenções preventivas e corretivas realizadas nos veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo, tipo de serviço realizado (preventivo ou corretivo), unidade a qual o veículo pertence, descrição de peças e serviços realizados, bem como, os valores;
p) A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todos os sinistros ocorridos com os veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo sinistrado, unidade a qual o veículo pertence e data do sinistro ocorrido;
q) A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todas as substituições realizadas no mês de referência por veículos reservas em decorrência de manutenção de qualquer natureza, informando quais veículos foram ou não substituídos, data da substituição, motivo da substituição e os dias parados dos veículos em manutenções;
r) Responsabilizar-se por acidentes causados ao condutor e passageiros do veículo contratado e acidentes causados a terceiros, por danos corporais e danos materiais, os quais serão cobertos pela apólice de seguro total do veículo locado de acordo este Termo de Referência;
s) Não usar pneus recauchutados ou recondicionados nos veículos locados;
t) Substituir os veículos a cada 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de uso ou completando 100 mil quilômetros, o que ocorrer primeiro;
u) Os veículos substitutos deverão ser iguais e com as mesmas características ou superior;
v) Entregar todos os veículos com os documentos, chaves e equipamentos de segurança ao responsável pela gestão do contrato;
w) Responsabilizar-se pelo pagamento das taxas de licenciamento anual compreendendo: SEGURO OBRIGATÓRIO, LICENCIAMENTO ANUAL e TAXAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, e também ao 1° EMPLACAMENTO o qual abrange: VISTORIA, EMISSÃO DE CRV, LACRE DE PLACA E TARJETA e AUTORIZAÇÃO PARA CONFECÇÃO DE PLACAS E TARJETAS, mantendo anualmente todos os veículos regularizados e em dia com o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN na Capital do Estado de Rondônia;
x) Fornecer no início de cada mês relação das viaturas já regularizadas junto o DETRAN, relativo ao mês anterior que corresponde o final das placas dos veículos;
y) Para atendimento do item anterior a contratada deverá encaminhar uma planilha contendo todos os dados dos veículos tais como: placa, chassi, prefixo, ano, lotação etc, demonstrando o pagamento das taxas referente ao licenciamento anual comprovando dessa forma a regularização da viatura junto ao DETRAN/RO. Para isso, todo o inicio de mês a contratada deverá constar na planilha os veículos de final de placa do mês anterior, devidamente licenciados e regularizados junto ao DETRAN/RO; 

z) Arcar com os valores referentes aos seguros dos veículos visto ser a CONTRATADA, a proprietária do bem e sendo assim, se responsabilizará com as franquias e apólices dos seguros;
aa) Realizar a troca de placas dianteiras dos veículos em decorrência de perda, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;
ab) Providenciar a segunda via do Certificado de Licenciamento de Registro – CRLV de Veículo em decorrência de perda ou extravio, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;
ac) A CONTRATADA deverá conhecer todas as normas referentes à utilização de viaturas policiais, visto que a mesma irá circular por todo o Estado de Rondônia e eventualmente em outros Estados, por isso, os veículos operacionais caracterizadas para a Policia Militar e para a Policia Civil, deverão estar de acordo com normas vigente em relação ao tipo licitado como por exemplo: a sinalização da viatura policial, cores das luzes, tipo de som, transceptor a ser utilizado e o grafismo;
ad) É vedada a subcontratação dos serviços de locação de veículos, visto que a empresa deverá ter a propriedade dos veículos, mesmo com reserva de domínio ou leasing;
ae) A CONTRATADA deverá dispor de escritório comercial com garagem ou pátio, sendo, para atendimento das viaturas e disponibilidade no pátio ou garagem dos veículos locados reservas, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI- PARANÁ, CACOAL E VILHENA, num prazo de até 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do contrato, cuja atribuição é a de se relacionar, resolver problemas locais e no interior, a gestão física da frota e outros pertinentes;
af) A contratada deverá dispor obrigatoriamente 01 (um) escritório para cada localidade acima descrita;
ag) A contratada deverá manter em cada escritório no mínimo 01 (um) funcionário responsável para o atendimento e solução de problemas que ocorram nas viaturas;
ah) A contratada deverá apresentar um preposto, pessoa responsável pelo qual a Sesdec poderá ter acesso para resolver qualquer problema durante a execução do contrato;
ai) A CONTRATADA deverá licenciar e emplacar, antes da entrega, todos os veículos no estado de Rondônia, cabendo-lhe todas as responsabilidades pelo recolhimento de tributos e taxas;

aj) Entregar os veículos no tempo determinado e de acordo com os prazos estabelecidos no contrato, contados a partir da data de assinatura do contrato;
ak) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a ser adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem, até a sua entrega no local de destino;
al) Estará obrigada a atender, por meio dos serviços de locação, todas as necessidades de demanda de veículos operacionais da frota de Segurança Pública do Estado de Rondônia que incluem: Polícia Militar e Polícia Civil da capital e interior do Estado;
am) A contratada poderá utilizar fornecedores credenciados em todo o estado de Rondônia para as realizações das manutenções das viaturas.
an) Entregar as Notas fiscais faturadas mensalmente, devendo constar discriminadamente: O objeto do contrato, modelo do veículo, placa, chassi, tipo, ano, valor unitário, valor total, período de utilização do veículo, número do processo, da nota de empenho, do contrato e da conta bancária da CONTRATADA, sob pena do atraso no pagamento até a efetiva regularização das exigências;
ao) Fornecer planilha em meio digital em cada faturamento, constando os dados relacionados no item anterior, visando o controle dos veículos utilizados, além do fornecimento de outras planilhas de controle de veículos constantes neste Termo;
ap) Providenciar a substituição dos pneus dos veículos imediatamente, conforme as normas de segurança dos fabricantes de pneus ou quando eles apresentarem avarias decorrentes de acidentes ou quaisquer ocorrências que coloque em risco a segurança dos usuários;
aq) Providenciar a lavagem, lubrificação, polimento e troca de óleos dos veículos durante o período das manutenções preventivas ou corretivas, quando for o caso;
ar) Quando os veículos estiverem em manutenção, à empresa CONTRATADA deverá retirar os equipamentos de rádios transceptores para guardá-los em lugar seguro, caso esta manutenção ocorra em oficina terceirizada, bem como identificar os veículos em manutenções através de placas imantadas ou adesivos na lateral e traseira do veiculo;
as) Não será permitida a instalação dos equipamentos de rádios transceptores retirados dos veículos em manutenção para serem instalados nos veículos destinados a substituição;
at) A contratada deverá obrigatoriamente, comunicar a Policia Militar e /ou a Policia Civil, por escrito, toda a vez que uma viatura policial ao baixar para manutenção for conduzida até a oficina, solicitando a autorização ou o procedimento para conduzir a viatura até a oficina;
au) Fica proibido qualquer funcionário da contratada ou da oficina de manutenção conduzir viatura policial, sem a devida autorização, sob penalização de acordo com a Lei 8.666/93;
av) A contratada se responsabilizará por qualquer dano, furto e outra eventualidade que vier a ocorrer com os equipamentos guardados;
aw) Os veículos substitutos deverão vir já com os equipamentos novos de rastreamentos e os rádios de comunicação já instalados, obedecendo todos os critérios descritos neste Termo de Referência bem como em seus anexos;
ax) A Contratada deverá apresentar uma declaração em cumprimento do artigo 27, V da Lei Federal 8.666/93, onde declara que não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubre e ainda não possui funcionários menores de 16 anos trabalhando em qualquer condição exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos;
ay) Manter durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame.
13. VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS:

13.1 O valor estimado dos serviços terá como referência, a pesquisa feita pelo Departamento de Cotação da Superintendência de Licitações – SUPEL.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1 Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2015 e 2016 e no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade 06.181.1251.2154 – Administração da Unidade – Elemento de Despesas, 3390-39 serviços, Fonte 100 – Tesouro Estadual.

14.2. Em atendimento à previsão contida no inciso III do art. 27 da Lei nº 8.666/93, as empresas participantes do certame deverão apresentar:

14.2.1. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93. Considerando:
			 
Entende-se por pertinente e compatível em quantidades:  Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de locação de veículos na especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo de veículos da frota contratada, seja, pelo menos 30% (trinta por cento). Permitindo a soma de contratos concomitantes ou não para atingir a quantidade exigida; 

Entende-se por pertinente e compatível em prazos:  Atestado que comprove que  a empresa prestou ou presta serviços de maneira satisfatória com as especificações  	demandadas  no  objeto desta licitação, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.

Entende-se por pertinente e compatível em características:   Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto desta licitação, qual seja a locação de veículos de pequeno porte.

14.2.1.1. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

14.2.1.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

b) Declaração formal da licitante, de que conhece as condições físicas, logísticas e geográficas do Estado de Rondônia (malha viária, urbana e rural). Para fins de demonstração de que está correlacionada com a prestação do serviço e os locais da execução do mesmo.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida. 
15.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
15.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

15.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

15.5  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

15.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

15.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

15.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
f) Inexecução total ou parcial do contrato;
g) Apresentação de documentação falsa;
h) Comportamento inidôneo;
i) Fraude fiscal;
j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

15.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

15.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	20. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	21. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, ouvir os canais de rádio da policia para fins próprios; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	22. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	23. 
	Destruir ou danificar os veículos e seus equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	24. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	25. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	26. 
	Fornecer informação pérfida de serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	27. 
	Substituir os veículos com mais de 02 anos e 06 meses de uso, ou 100 mil quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, por ocorrência, com todos os equipamentos contidos nas viaturas.
	06
	4,0% por dia

	28. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	29. 
	Manutenir os veículos ou substituí-los por veículos reservas nos prazos previstos, por ocorrência. 
	04
	1,6% por dia

	30. 
	Efetuar a restauração do sistema de rastreamento e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia.
	04
	1,6% por dia

	31. 
	Manter os veículos devidamente licenciados anualmente, por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	32. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	33. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	34. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos pelo Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	35. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência e ainda deixar de fornecer a senha e o cd de programação de configuração dos canais de rádio;
	02
	0,4% por dia

	36. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	37. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	38. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
15.11 Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor- mensal do contrato:
0,8 % por dia, para infrações leves
1,6 % por dia, para infrações médias
2,4 % por dia, para infrações graves

15.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.13 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
15.14 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
15.15 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
15.16  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.17 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
15.18 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16. FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO:

16.1 Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

17. CASOS OMISSOS: 

17.1 Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93 e por todos os princípios da Administração Pública.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

a. O pagamento, decorrente da prestação do serviço de locação de veículos, , será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega das notas fiscais faturas em (02 vias), na Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, com sede na Av. Farquar, S/N, Complexo Rio Madeira. Ed. Curvo II, 3º andar – Pedrinhas – Porto Velho/RO, juntamente com apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações;
b. Fica condicionado ao efetivo pagamento das notas fiscais e faturas, a apresentação mensal da relação nominal dos veículos postos a disposição da contratante, no período. 
c. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
d. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;
e. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a critério próprio, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida;
f. Será realizado o pagamento tão somente dos veículos que forem efetivamente disponibilizados para a Administração, havendo glosas dos períodos em que os veículos não forem efetivamente utilizados;
g. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;
h. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;
O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.
i. A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;
II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;
III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

a. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar (em) a(s) proposta(s) de acordo com as especificações e ofertar o menor preço total do(s) lote (s) cotado(s).
b. É vedado à CONTRATANTE o fornecimento de materiais e mão de obra para execução dos serviços.
c. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado.
d. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos, sendo dele parte integrante.

- ANEXO 1 - Estudo de Economicidade e Vantajosidade,  Frota Própria X Locada e seus anexos;
- ANEXO 2 - Quantidade e Distribuição, veículos Operacionais; 
- ANEXO 3 - Especificação Técnica;
- ANEXO 4 -  Rádios Transceptores VHF/FM;
- ANEXO 5 – Rastreador AVL;

20. DO FORO

20.1 Partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas referentes a este Termo.

Porto Velho/RO, 03 de junho de 2015.


ISMAEL MIRANDA DE OLIVEIRA
Gerente de Logística/SESDEC
Mat. 300060589

	

ANTONIO CARLOS DOS REIS
Secretario de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC 
Matrícula 300021501
ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO DE ECONOMICIDADE E VANTAJOSIDADE 
FROTA PRÓPRIA X LOCADA

 
INTRODUÇÃO

 Neste relatório, apresentaremos os resultados do estudo feito por esta Secretaria sobre a vantajosidade econômica e técnica da utilização do serviço de locação de veículos para a Segurança Pública em comparação com a aquisição de veículos para a Segurança Pública. 

Amparados à aquisição do veículo por parte da Administração Pública, o estudo visa apontar dados reais dos serviços de locação de veículos, para desta forma, justificar que a escolha da frota locada afeta significativamente na redução dos custos, bem como o controle da frota na Administração Pública.

Para analisar a vantajosidade econômica e técnica desenvolveu-se um modelo que utiliza a metodologia de análise dos dados colhidos conforme os gastos desta Secretaria na manutenção preventiva e corretiva dos veículos próprios da frota aos serviços de locação e dados atuais dos veículos locados de acordo com a tabela de mercado. 


Para tanto, o presente estudo foi elaborado em quatro etapas:
1º - Veiculo Próprio;
2º - Veiculo Locado;
3º - Quadro Comparativo de Valores;
4º - Cálculo Matemático usando o Valor Presente Liquido.


1º ETAPA

 VEICULO PRÓPRIO
a. Utilização
b. Vida útil
c. Valor
a. UTILIZAÇÃO

Os veículos pertencentes à segurança pública são imprescindíveis para a execução dos serviços operacionais, sendo primordiais no desempenho de suas funções fazendo com que o Estado também cumpra seu dever Constitucional de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

No entanto, para manter um veiculo próprio em excelentes condições de uso, sem que afete as atividades pertinentes a policia, há um gasto sobremodo grande.
Por esta razão, uma viatura própria acarreta para o Estado, valores altos pelas seguintes razões:

1. Deslocamento: O deslocamento de uma viatura operacional, em média, por turno de serviço, é aproximadamente de 62 km e em 24 h 124 km, chegando, no final dos 24 meses, a uma quilometragem média final de até 89.000 km, em uso continuado, em, gerando um desgaste excessivo e aumento da depreciação;

2. Manutenção: a manutenção corretiva de uma frota própria implica em processos burocráticos que impõem um período de baixa de viatura de 30 (trinta) dias ou mais dependendo da avaria, o que acarreta descontinuidade da prestação de serviços a sociedade que fica sem o devido atendimento pelo mesmo período, não tendo manutenção preventiva;

3. Vida útil da viatura policial: A vida útil de uma viatura policial é de 24 (vinte e quatro) meses devido ao uso excessivo nas atividades operacionais da segurança pública, após este período os veículos ficam demasiadamente desgastados apresentando alto custo de manutenção e risco a integridade física dos policiais. Importa observar que a Segurança Pública utiliza seus veículos até perder sua capacidade de uso não realizando as substituições necessárias para manter uma frota viável;

4. Depreciação: O cálculo do valor da depreciação do veículo foi realizado com base na teoria do Tribunal de Contas do Estado – TCE e na tabela de Vida Útil, Taxa da depreciação e Valor Residual.  Sendo: o valor da revenda do veiculo subtraindo o valor total da aquisição (valor da compra dos veículos mais os equipamentos) obtendo o resultado do valor da depreciação. No entanto, a depreciação de uma viatura operacional da segurança pública é muito alta, bem acima das porcentagens apresentadas na Tabela em questão, devido às condições severas em que os veículos são submetidos, em decorrência da natureza do serviço. Assim como resultado, um veiculo policial em 24 (vinte e quatro) meses de uso intensivo, tem uma depreciação muito elevada e ainda após o prazo de vida útil o veiculo continua sendo utilizado para atender a grande demanda de ocorrências policiais. 

5. Valor Residual: É o valor obtido com a revenda do veículo da frota. 

No caso da segurança pública, em 24 (vinte quatro) meses um veículo policial tem um desgaste muito acima do normal pelas atividades desenvolvidas pelo veiculo, com isso o preço da revenda é muito baixo, ainda outro fator agravante que influência no valor residual é que uma viatura nunca é vendida em 24 (vinte quatro) meses ultrapassando a vida útil de um veiculo policial, desta feita os veículos leiloados são vendidos como sucata.  
As viaturas usadas nos serviços operacionais da polícia realizam suas atividades em regime diuturno e ininterrupto, e de escalas de serviço, com turnos de 12 horas, ou seja, 1º turno e 2º turno diários, o que implica na necessidade de 2 (duas) viaturas  para cada setor de ação, acrescido de pelo menos mais 1 (um) veículo reserva, de forma a permitir o rodízio entre elas, e a permanência de uma viatura em descanso e/ou em manutenção preventiva ou corretiva, quando necessário. O que não ocorre, sendo o veiculo usado durante 24 (vinte e quatro) horas diuturnamente e ininterruptamente.

Por conseguinte, o período em que as viaturas ficam baixadas para manutenção é de 20 (vinte) a 30 (trinta) dias ou mais, sendo assim,  a baixa de um veículo, significa uma viatura a menos no atendimento necessário a demanda de ocorrências, o que compromete de forma significativa a eficiência da atividade fim, refletindo no aumento da criminalidade.
Para compreender todo esse funcionamento, é importante ter em mente que ao adquirir um veículo novo, do momento que se inicia o uso, o veículo já entra no processo de aceleração de desgaste das peças de forma rápida, por causa dos serviços operacionais executados pela viatura, dos lugares percorridos, do uso excessivo entre outros elementos significativos que influenciam na aceleração do desgaste.

Conseqüentemente, os veículos desgastados atribuem para si um valor baixo, isto é; com o passar do tempo e uso (para a polícia 24 meses) o veiculo próprio perde seu valor com uma queda significativa no mercado.

 (
AQUISIÇÃO DE VEICULO
)



 (
24 HORAS DE USO
) (
VIAS PERCORRIDAS COM MAU ESTADO
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)




 (
RESULTADO
)
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) (
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DANOS AOS COFRES PÚBLICOS
)
                                 b. VIDA ÚTIL

Um veículo utilizado para os serviços operacionais da Segurança Pública possui um uso excessivo.
Nesse diapasão, as viaturas usadas para este fim realizam suas atividades em regime diuturno e ininterrupto, e de escalas de serviço, com turnos de 12 horas, ou seja, 1º turno e 2º turnos diários.
Assim, a falta de mais um veículo de forma a permitir o rodízio entre as viaturas, acarreta num uso severo e intensivo do veículo diante do regime diuturno e ininterrupto, por 24 (vinte e quatro) horas, em que o veículo é utilizado.
Ainda, além do uso severo, excessivo e intensivo do veículo, as vias percorridas pela viatura são em sua maioria íngremes, de difícil acesso, mal conservadas, sem pavimentação entre outros, contribuindo ainda mais para a degradação do veiculo.
Por conseqüência, os veículos ficam demasiadamente desgastados apresentando alto nível de manutenção.
Em decorrência disso, as viaturas acarretam, cada vez mais, problemas complexos e maiores perdendo a sua capacidade de uso.
Ainda, as manutenções realizadas para um veículo operacional próprio da Sesdec, não são suficientes para manter o veículo em condições de rodagem.
Assim sendo, no final dos 24 (vinte e quatro) meses as viaturas apresentam condições precárias de tal forma que sua utilização se torna um grave problema para o desempenho das atividades pertinente a segurança pública.
Pois, passando esse período, ou até mesmo antes, começam apresentar problemas mais complexos que acarretam em maior custo de manutenção, tornando-se também antieconômico para o Estado manter frota própria.
Diante do exposto, a vida útil de uma viatura policial é de apenas 24 (vinte e quatro) meses.

c. VALOR

O levantamento dos valores necessários para manter um veículo operacional próprio, foi elaborado com base nos gastos que esta Secretaria tem para manter a viatura, conforme demonstra os anexos deste Estudo.
Para tanto, ao elaborar o quadro comparativo de valores – frota locada x frota própria foi considerado os seguintes tópicos:
1º) tempo;
2º) quantidade de veiculo;
3º) custos.
O Quadro Comparativo de Valores encontra-se no ANEXO A – QUADRO COMPARATIVO – FROTA LOCADA X FROTA PROPRIA.
Assim, com base em todos os valores levantados, pode-se construir  o Diagrama de Causa e Efeito constante abaixo, demonstrando, dessa forma, as causas que resultam os danos nos cofres públicos, para manter uma viatura policial em funcionamento:
 (
Valor 
Detran
 (taxas)
) (
Valor aquisição placa
 
e 1º
 
emplac
) (
lavagem
) (
Valor manutenção corretiva
) (
Valor do veiculo
)

 (
FINAL DOS 24  MESES
DANOS AOS COFRES PÚBLICOS
) (
INICIO
)

 (
Valor Acessórios (rádio, rastreador 
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)
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Valor Manutenção preventiva
)
 (
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)

DIAGRAMA DE CAUSA E EFEITO

2º ETAPA

 VEICULO LOCADO
a. Utilização
b. Vida útil
c. Renovação da frota em 30 meses
d. Reserva técnica
e. Valor
a. UTILIZAÇÃO

O veiculo locado, objeto da pretendida contratação, é um veiculo operacional para uso e exclusividade dos serviços pertinente a segurança pública sendo destinados aos serviços da Policial Militar e Civil.
Assim como o veiculo próprio, a utilização do veículo locado, também é voltada exclusivamente para este fim, e empregados ininterruptamente nas atividades de policiamento ostensivo e investigatório listadas abaixo:

a. Policiamento ostensivo ordinário e extraordinário;
b. Policiamento Escolar; 
c. Policiamento rural;
d. Policiamento rodoviário;
e. Apoio ao policiamento aéreo e fluvial;
f. Transporte de Presos;
g. Investigações;
h. Busca e captura;
i. Cumprimento de mandado de prisão entre outras atividades.

Assim sendo, as viaturas são usadas nos serviços operacionais da polícia realizando suas atividades em regime diuturno e ininterrupto, durante 24 (vinte e quatro) horas.
Por conseguinte, tais veículos também possuem uma utilização severa e excessiva para cumprir os serviços operacionais.

b. VIDA ÚTIL

Tendo em vista que o veiculo operacional locado utilizado para os serviços pertinentes à segurança pública, possui uma completa e rigorosa manutenção preventiva executada durante e após o término do período de Garantia Técnica, o veiculo operacional locado possui um prazo de vida útil melhor do que o veiculo operacional próprio.

Neste contexto, a contratada é obrigada e executar todas as manutenções preventivas mesmo após o término da Garantia Técnica obedecendo criteriosamente à periodicidade ou a quilometragem atingida.

As periodicidades das manutenções preventivas estão previstas nos manuais de garantia técnica do veiculo, sendo que, para cada modelo de veículo hatch 1.6 e station wagon 1.6 existem peculiaridades, devendo a contratada obedecer aos critérios rigorosos de cada manual do respectivo veículo cujo modelo será definido na proposta vencedora do certame licitatório.

Em vista disso, a vida útil de um veículo operacional locado é maior do que a vida útil de um veículo operacional da frota própria. Assim, em decorrência do aumento da vida útil do veículo locado, podendo este veículo ser utilizado até o trigésimo mês em boas condições, é que optamos pela substituição de toda a frota de veículos locados após os 30 (trinta) meses iniciais do contrato.
 
c. RENOVAÇÃO DA FROTA EM 30 MESES

Em decorrência da vida útil do veiculo operacional locado ser de 30 (trinta) meses, no término deste período, a viatura é substituída por um novo veiculo com as mesmas características e condições estabelecidas.

Conclui-se então, que para a Administração Pública, a locação de veículos operacionais é muito mais vantajosa, pois, com a substituição, a Sesdec recebe uma frota de veículos operacionais nova e com a mesma característica e exigências estabelecidas no Termo de Recebimento e Anexos, resultando com isso uma economia para o Estado.

c.1  do contrato

Referente ao Contrato, esta Sesdec, atendendo à Decisão Monocratica-GCFCS-TC 00078/15 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, onde o relator Conselheiro Francisco Carvalho da Silva determina que o prazo de vigência do Contrato seja escolhido dentro das seguintes alternativas proposto pelo TCE:

 “a1) Alteração do prazo de vigência contratual para o período de 30 (trinta) meses, improrrogáveis...;
a2) Alteração do prazo de vigência contratual para o período de 30 (trinta) meses, prorrogáveis por igual período e uma única vez...;
a3) manter o prazo de vigência por apenas 12 (doze) meses, porém excluir do edital a obrigação da contratada em substituir os veículos...”

Esta Secretaria optou pela letra a2, prorrogação do contrato pelo período de 30 (trinta) meses prorrogáveis por igual período e por uma única vez, obedecendo aos demais critérios contidos na Decisão Monocratica-GCFCS-TC 00078/15.

Dessa forma, a vigência contratual é de 30 (meses) prorrogável por igual período e uma única vez.
Frisa-se ainda, que conforme demonstrado no presente estudo, a vida útil de um veículo próprio é de 24 (vinte e quatro) meses, em decorrência do uso intensivo e das manutenções realizadas de forma precária pela Sesdec.
No entanto, a vida útil do veiculo locado pode chegar a 30 (trinta) meses,  resultado das manutenções preventivas realizadas de forma rigorosa durante e após o termino do período de Garantia Técnica e também resultado das manutenções corretivas efetuadas de forma satisfatória, ocorrendo no fim deste prazo a substituição da frota locada por novos veículos.

d. RESERVA TÉCNICA


A reserva técnica de veículos locados é usada exclusivamente para substituir um veiculo locado que baixou para manutenção corretiva ou preventiva.
No entanto os acidentes não estão previstos no contrato anterior, no  quantitativo de reserva técnica para o atendimento.
Por esta razão, para cobrir os veículos baixados por acidentes foi utilizado o quantitativo de reserva técnica estimado para aqueles veículos que foram baixados para manutenção corretiva e preventiva, o que gerou uma deficiência no quantitativo estimado.
Com isso, foi feito novo levantamento conforme consta no Anexo F2 Tabela de Reserva Técnica. 
Ressalta-se, que a reserva técnica de veículos locados, utilizados para a substituição temporária de veículos locados baixados é um fator primordial para que não haja deficiência no quantitativo de veículos locados operacionais nas ruas.
A Polícia Militar do Estado de Rondônia esta presente em todos os municípios e distritos, mesmo os mais distantes, já a Polícia Civil está presente em grande parte das cidades do nosso Estado, em um escala menor em comparação a Polícia Militar.
No entanto, ambas as corporações utilizam os veículos operacionais para o deslocamento a cidades e distritos de difícil acesso, necessitando que sejam realizadas regularmente as manutenções nos veículos dentro dos prazos estabelecidos para que não haja interrupção no policiamento.
Assim sendo, quando uma viatura baixa para manutenção e a empresa não consegue manutenir o veículo dentro dos prazos estabelecidos, torna-se obrigatório a substituição deste veículo por um veículo reserva.
Por esta razão, é importante que haja um quantitativo de veículos reserva suficiente para atender a demanda, pois enquanto um veículo esta em manutenção, o veiculo substituto esta nas ruas executando os serviços operacionais da segurança pública, até a entrega do veículo devidamente manutenido à Unidade, devendo esta devolver o veículo reserva a empresa para que esta também possa atender as demais substituições de veículos em manutenções, caso sejam necessárias. 
Vale ressaltar ainda, que a baixa de um veículo, significa uma viatura a menos no atendimento necessário a demanda de ocorrências, o que compromete de forma significativa a eficiência da atividade fim, refletindo no aumento da criminalidade.
Frisa-se também que, para o desenvolvimento das atividades pertinente a segurança pública, sem que haja a interrupção dos serviços o quantitativo de viaturas tem que ser suficientes, não podendo de forma alguma, haver deficiência neste quantitativo.
Fica evidente então, que, um porcentual baixo, como 2,5%, conforme demonstrado no Parecer nº 045/2015/MPC/RO, de 13.03.2015 é completamente insuficiente para o atendimento da demanda, pois se assim for, não haverá viaturas reservas suficiente para substituir as viaturas baixadas. Não haverá substituições para a capital e interior do Estado e por fim, resultará na falta de atendimento a população. 
Observa-se que os veículos são para o uso exclusivo da polícia exercendo as atividades operacionais da segurança pública, não são, portanto, veículos comuns pertencentes a outros órgão da Administração Pública, por esta razão, o porcentual de 2,5% é inadequado para a frota de veículos destinados aos serviços operacionais da polícia.
Nesse sentido, fica claro que com a deficiência da frota, os serviços operacionais da segurança pública ficariam afetados.
Vale ressaltar ainda, que os veículos utilizados para os serviços atinentes a Segurança Pública é imprescindível no atendimento do artigo 144 da Constituição.
Pois sendo a segurança pública exercida pelas Policias Civis, Policias Militares e Corpo de Bombeiros Militares, como consta no artigo 144, transcrito abaixo, é dever fundamental que a SESDEC exerça a segurança pública, preservando e garantindo a ordem pública e a proteção da sociedade: 

“A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.”

No entanto, para que haja o cumprimento do seu dever constitucional efetivação é imprescindível, que o quantitativo de veículos reserva seja suficiente para substituir os veículos que baixam para manutenção.
Por fim, os dados levantados para demonstrar o percentual mínimo de veículos reservas necessários para a substituição dos veículos em manutenção, incluindo os veículos acidentados, constam no anexo F2 deste estudo. 

e. VALOR
Os valores levantados do veiculo locado estão em anexo deste Estudo.


3º ETAPA
 QUADRO COMPARATIVO DE VALORES

Com base nos valores levantados para o veiculo locado e para o veiculo próprio, foi elaborado o ANEXO A - Quadro Comparativo de Valores Frota Locada x Frota Própria para a comprovação da vantajosidade econômica do veiculo locado.

4º ETAPA
 CÁLCULO MATEMÁTICO USANDO O VALOR PRESENTE LÍQUIDO

A metodologia usada pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia para comprovar a economicidade e vantajosidade da frota locada comparando com a frota própria foi a utilização do VALOR PRESENTE LÍQUIDO.

Segundo o entendimento do TCE/RO, para que seja comprovada a real vantajosidade e economicidade da frota locada x frota própria, é necessário a utilização da fórmula matemática financeira, valor presente liquido, que é capaz de determinar o valor presente de pagamentos futuros descontados a uma taxa de juros apropriada, menos o custo do investimento inicial.

Para melhor entendimento, segue abaixo a metodologia utilizada pelo TCE/RO.
“Da metodologia

A metodologia que melhor permite avaliar e auxiliar na tomada de decisão e demonstrar a viabilidade, e no presente caso, a vantagem econômica entre duas alternativas de dispêndio é a do Método do Valor Presente Líquido (VPL).
Para tanto, é necessário o estabelecimento de fluxos de caixa para elaboração deste estudo, o qual consistirá na elaboração de dois fluxos de caixa, sendo um para a OPÇÃO DA AQUISIÇÃO e outro para a OPÇÃO DA LOCAÇÃO, baseados em regime de capitalização mensal a juros compostos. Desta forma, antes da elaboração da análise de viabilidade apresentaremos as premissas que nos darão suporte neste estudo.
Elaboração das Premissas
Primeiramente, para a análise e comparação entre as duas opções que contem fluxos de caixa com características distintas de entradas e saídas, e considerando ainda que o valor do dinheiro varia em função do tempo e da taxa de juros. É necessário, portanto, observar a equivalência de condições gerais de fornecimento e manutenção entre as duas opções, em razão dos reflexos financeiros decorrentes de tais condições.
Nesse sentido, o tempo de duração dos fluxos de caixa deverá ser o mesmo para as duas opções (aquisição e locação), expresso em meses, estimado com base no tempo considerado necessário para que seja renovada toda frota, que pelas características do caso em tela, foi justificado, como tempo necessário para renovação de toda frota o período de 24 (vinte e quatro) meses.
 As parcelas do fluxo de caixa deverão ser corrigidas monetariamente, antes do seu registro no fluxo respectivo, pelo mesmo índice de reajuste monetário a ser adotado no edital de licitação e no correspondente contrato, observando-se que o valor do índice a ser utilizado deverá estar anualizado, levando-se em consideração o valor referente ao período de doze meses imediatamente anterior e o cenário econômico futuro; ser aplicado a cada período de 12 meses, exceto no primeiro ano.

A taxa de juros de desconto a ser adotada nos dois fluxos de caixa será a taxa SELIC mensal, com base no valor mais recente disponível.

Os fluxos de caixa serão realizados a comparação em termos unitários de aquisição e de locação, portanto as eventuais taxas de reserva técnica é irrelevante para essa metodologia, sendo apenas considerado como fator externo que implica aumento nos custos em termos nominais.
O fluxo de caixa que representa as entradas e saídas da OPÇÃO DA AQUISIÇÃO será composto pelas seguintes parcelas:
a) Valor de aquisição do bem, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo, a ser registrado, normalmente, no mês de nº 1 do referido fluxo, para o qual foram apresentados o valor do veiculo acrescido dos equipamentos incorporados ao veiculo demonstrado;
b) Custos iniciais que não façam parte do valor de aquisição, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo;
c) Custos mensais associados à efetiva aquisição do bem, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo, somatório de todos os custos apropriados mensalmente; 
d) custos mensais de manutenção, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo, considerando-se que a manutenção terceirizada considerada para 24 meses, o qual terá sua parcela apropriada mensalmente, devendo tal parcela ser registrada no fluxo de caixa, levando-se em consideração o período de vigência da garantia do produto;
e) Benefício fiscal, cujo sinal no fluxo de caixa será positivo, caso haja;
f) O valor de revenda (valor residual) de veículos considerando que o veículo realizou manutenções em níveis adequados. Sendo que o defendente informa que o valor de revenda para fins de Renovação da Frota será de 50% do valor dos veículos, cujo sinal no fluxo de caixa será positivo.
O fluxo de caixa que representa as entradas e saídas da OPÇÃO DA LOCAÇÃO será composto pelas seguintes parcelas: 
a) Valor de locação do bem, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo, a ser registrado mensalmente a partir do mês de nº 1 do referido fluxo,; 
b) custos iniciais porventura existentes, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo;
c) custos mensais associados à efetiva locação do bem sob análise, os quais se deseje explicitar, destacando do valor mensal de locação, cujo sinal no fluxo de caixa será negativo; 
d) benefício fiscal, cujo sinal no fluxo de caixa será positivo, caso haja;
Após a elaboração dos fluxos de caixa de aquisição e de locação, calcular-se-á o Valor Presente Líquido (VPL) de cada um, utilizando-se, preferencialmente, planilhas eletrônicas, observando-se as seguintes etapas:
A inserção de todas as parcelas no fluxo de caixa deverá ocorrer considerando-se a correção monetária devida.
Cada parcela do fluxo de caixa deve ser calculada no instante presente (mês 0), conservado o sinal original, dividindo-se cada uma pelo fator de desconto: (1 + taxa de juros mensal Selic) nº do mês da parcela.
Efetuados os cálculos referidos anteriormente, somam-se todas as parcelas do fluxo de caixa no instante presente (mês 0), encontrando-se o Valor Presente Líquido do fluxo de caixa.
Os Valores Presentes Líquidos dos fluxos de caixa da aquisição e da locação, calculados para aquisição e para locação, serão confrontados para efeito de seleção da melhor opção, devendo escolher-se aquele que represente o menor desembolso imediato para a Administração Pública Estadual.
Caso a diferença apurada entre os Valores Presentes Líquidos seja desprezível, em termos absolutos e percentuais, poderá ser selecionada a opção menos favorável à Administração, desde que apresente os argumentos que fundamentaram sua convicção.
Em caso de incertezas quanto à estimação de alguma das parcelas dos fluxos de caixa, relacionadas tanto na opção pela aquisição quanto na opção pela locação, deverá ser analisado o comportamento dos Valores Presentes Líquidos dos fluxos de caixa da aquisição e da locação em função da variação individual de tais parcelas, traçando-se os diversos cenários possíveis...”

Dessa forma, ao fazer a análise da viabilidade considerando as premissas adotadas pelo TCE/RO a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC também realizou os cálculos referentes aos fluxos de caixa tanto da OPÇÃO DA AQUISIÇÃO quanto da OPÇÃO DA LOCAÇÃO, apurando posteriormente o Valor Presente Liquido das duas opções.

Diante do exposto esta Secretaria ao utilizar a mesma metodologia do Tribunal de Contas do Estado demonstrou assim, a real vantajosidade econômica na locação dos veículos em relação à aquisição conforme ANEXO B - Calculo Valor Presente Liquido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se então que, ao optar pela terceirização da frota, esta Secretaria transfere para a Locadora não só a responsabilidade pela compra do veículo, mas também uma série de outros serviços agregados ao contrato, que somados, implicam em redução significativa de custos, que tornam a alternativa do aluguel mais vantajosa para a Administração Pública.

Os esforços da administração passam a ser direcionados para execução de suas atribuições principais, deixando o trabalho de manutenção da frota aos cuidados da empresa a ser contratada.

A opção de terceirização atende aos princípios da administração pública da economicidade e eficiência.

Dessa feita, fica evidenciado que a opção pela locação é mais vantajosa tanto do ponto de vista econômico, como da finalidade, face a rapidez para substituição dos veículos o que é imprescindível para as atividades fins da SESDEC.    

Ainda, essa opção representa o menor desembolso imediato para a Administração Pública restando satisfatoriamente demonstrada a real vantajosidade econômica na locação dos veículos em relação à aquisição, esclarecendo o ponto de divergência.

                   Todos os valores descritos estão decompostos nos anexos deste Estudo.





		Porto Velho/RO, 03 de junho de 2015.


ISMAEL MIRANDA DE OLIVEIRA
Gerente de Logística/SESDEC
Mat. 300060589


ANTONIO CARLOS DOS REIS
Secretario de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC 
Matrícula 300021501
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ANEXO II do TERMO DE REFERÊNCIA 

QUANTIDADE E DISTRIBUIÇÃO 
VEICULOS OPERACIONAIS 

QUANTIDADE GERAL VEICULOS OPERACIONAIS 

Veículos Operacionais
	Unidade
	Quantidade

	Policia Militar 
	240

	Policia Civil
	210

	Total
	450




DISTRIBUIÇÃO DO QUANTITATIVO DA POLICIA MILITAR
VEICULO OPERACIONAL

	AUTOMOVEL

	240
	PERUA STATION WAGON 1.6
	Caracterizada



	
COM compart.



	AVL

	RÁDIO DUO

	130


	
	
	

HATCH 1.6
	
Caracterizada
	SEM compart.
	AVL

	RÁDIO DUO

	80

	
	
	
HATCH 1.6

	
Descaracterizada
	SEM compart.
	AVL

	RÁDIO DUO

	30





DISTRIBUIÇÃO DO QUANTITATIVO DA POLICIA CIVIL
VEICULO OPERACIONAL

	














AUTOMOVEL

	














210
	










PERUA STATION WAGON 1.6



	Caracterizada
	


COM compart.



	
AVL



	RÁDIO DUO

	15

	
	
	
	Descaracterizada
	


COM compart.



	
AVL



	RÁDIO DUO

	33

	
	
	








HATCH 1.6

	Caracterizada

	SEM compart.
	
AVL


	RÁDIO DUO

	15

	
	
	
	


Descaracterizada

	SEM compart.
	AVL

	RÁDIO DUO

	147



	LOTE
	Especificação
	Unidade
	Quantidade

	1
	LOTE 1 – PERUA STATION WAGON 1.6
	
	

	1.1
	PERUA (STATION WAGON) 1.6, flex (gasolina/álcool)-POLÍCIA MILITAR- COM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA
	unid
	130

	1.2
	PERUA (STATION WAGON) 1.6 flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA CIVIL - COM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – PRETA
	unid
	15

	1.3
	PERUA (STATION WAGON) 1.6 flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA CIVIL - SEM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA. Distribuição de cores conforme o anexo 3.
	unid
	33

	2
	LOTE 2 – HACTH 1.6
	
	

	2.1
	HACTH 1.6, flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA MILITAR - COM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA
	unid
	80

	2.2
	HACTH 1.6, flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA MILITAR - SEM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA. Distribuição de cores conforme o anexo 3.
	unid
	30

	2.3
	HACTH 1.6, flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA CIVIL -  COM GRAFISMO -  SEM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 - PRETA
	unid
	15

	2.4
	HACTH 1.6, flex (gasolina/álcool) - POLÍCIA CIVIL - SEM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, COM AVL GSM/GPRS/GPS, COM RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 - Distribuição de cores conforme o anexo 3. E COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA.
	unid
	147







ANEXO III do TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Perua (station wagon) 
	ESPECIFICAÇÕES

	
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
Veículo automotor, de porte pequeno, do tipo perua comercialmente denominado “Station Wagon”, monobloco em aço e original de fábrica, caracterizada, equipada e adaptada com compartimento para o transporte de custodiados. 

2. CARACTERIZAÇÃO:
- Veículo Novo, zero quilômetro de fábrica;
- Ano de Fabricação/Modelo: Igual ou posterior à assinatura do contrato.

3. HABITÁCULO DOS PASSAGEIROS:
- Capacidade para acomodar até 05 (cinco) passageiros (dois nos bancos dianteiros, e três no banco traseiro);
- Portas: 04 (quatro) laterais, com barras de proteção originais de fábrica, para acesso dos passageiros ;
- Vidros: com acionamento elétrico (ao menos em 02 (duas) portas), originais de fábrica.

4. MOTORIZAÇÃO:
- Motor: 1.6 ou superior;
- Combustível: Flexível (gasolina/álcool em qualquer proporção);
- Número de Cilindros: Não inferior a 04 (quatro);
- Potência: Não inferior a 101 CV.

5. TRANSMISSÃO:
- Caixa de Mudanças: Mecânica, acionada por alavanca manual;
- Número de Marchas: No mínimo 05 (cinco) à frente e 01 (uma) à ré.

6. SUSPENSÃO:
- O veículo deverá ter suspensão elevada e reforçada.

7. DIREÇÃO:
- Sistema de Direção: hidráulica ou eletro-hidráulica.

8. SISTEMA DE FREIOS:
- Freio a Disco nas rodas dianteiras e freio a disco ou tambor nas rodas traseiras, com sistema de antitravamento, (ABS) nas 04 (quatro) rodas.

9. CICLÍSTICA:
- Rodas: Em aço estampado ou liga leve, sendo 05 (cinco) do mesmo modelo e dimensão;
- Pneus: Radiais, sendo 05 (cinco) da mesma dimensão, marca e modelo.

10. PINTURA:
- Os veículos automotores deverão ser fornecidos originalmente nas seguintes cores e padrão sólido:

POLICIA MILITAR
COR BRANCA, CARACTERIZADAS.

POLICIA CIVIL
COR PRETA, CARACTERIZADAS.

POLICIA CIVIL
DESCARACTERIZADOS, CORES COM AS SEGUINTES PORCENTAGENS DO QUANTITATIVO:

10%VERDE ESCURO,  
20% PRETO, 
30% BRANCO, 
20% PRATA 
20% CINZA ESCURO.

- O GRAFISMO será fornecido o modelo pela SESDEC, da Policia Militar e da Policia Civil, devendo o material ser adesivado com padrão de certificação no mínimo iso 9000, e com garantia de aplicação de no mínimo 02 (dois) anos.

11. SISTEMA ELÉTRICO:
O sistema deverá possuir, no mínimo, as seguintes características:
- Operar em tensão nominal 12 volts;
- Dispor de alternador de no mínimo 60 ampéres e fiação adequada a demanda elétrica do veículo, diante da inclusão de equipamentos de sinalização luminosa, sonora e rádio transceptor móvel e outros;
- Fiação do tipo não propagadora de chamas, sendo a carga conveniente distribuída por circuitos;
- Sistema de gerenciamento de carga da bateria, que garanta o acionamento do motor do veículo;
- O sistema elétrico do veículo (bateria, alternador, cabeamento, etc.), além de sua função básica, deverá estar dimensionado para suportar, simultaneamente, os consumidores originais do veículo, bem como, todos os equipamentos, acessórios e adaptações a serem implementados;
- A bateria a ser fornecida deverá ser do tipo “selada”, ou seja, que não exija manutenção (reposição da solução), de no mínimo 60 amperes.

12. EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E ADAPTAÇÕES:
O veículo deverá possuir, além das especificações técnicas supracitadas, os seguintes equipamentos, acessórios e adaptações:
- Ar Condicionado de fábrica;
- 02 (dois) Air Bag frontais, obedecendo a legislação vigente;
- Tacômetro (conta giros) do motor;
- Bancos Dianteiros Individuais com regulagem de distância, inclinação do encosto e inclinação total do banco, com apoio para cabeça, e banco traseiro com apoios para cabeça integrados ou acoplados ao banco;
- Bancos dianteiros e traseiros cobertos com capas de courvim náutico na cor cinza, revestidos com carpete tipo pêlo médio nas extremidades, com reforço nas abas laterais do encosto e dos assentos (áreas de maior desgaste);
- Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, sendo os laterais retráteis de 03 (três) pontos e os centrais sub-abdominais ou de três pontos;
- Sistema de trava elétrica para as portas;
- Limpador de pára-brisas dianteiro;
- Película de proteção solar nos vidros laterais e traseiro, na cor e transparência a serem definidos, dentro dos limites estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (somente em veículos descaracterizados);
- Faróis dianteiros e lanternas traseiras com efeito “estrobo”;
- Protetor de cárter e de câmbio;
- Jogo de Tapetes de Borracha ou Polivinilcarbono (PVC) nos locais destinados aos ocupantes apoiarem os pés, inclusive o motorista;
- Piso (motorista e passageiros) revestido em material resistente, não absorvente e lavável;
- Luz de Beco, acoplada ao sinalizador de emergência acústico-visual;
- Mega Fone;
- Sinalizador de Emergência Acústico/Visual;
- Identificação Visual – GRAFISMO, o qual a arte será fornecida pela SESDEC;
- Rádio Transceptor Móvel instalado;
- Rastreador;
- Navegador GPS;
- Outros equipamentos de série e acessórios, porventura não especificados, e exigidos pelo CONTRAN.

13. PRESCRIÇÕES DIVERSAS:
- As adaptações deverão integrar-se perfeitamente ao desenho interno do veículo, primar pela ergonomia e facilidade no manuseio dos equipamentos;
- Não serão admitidos cantos vivos ou pontos cortantes que possam causar lesões aos ocupantes do veículo ou custodiados; 
- As peças deverão receber fixação adequada, a fim de que não se verifiquem movimentos, trincas ou ruídos;
- Os contornos e as furações das peças a serem instaladas deverão ser recobertos com borracha, ou outro material similar, a fim de evitar acidentes aos instaladores e usuários e ainda danos aos cabos de energia, de dados e da antena;

14. SISTEMA DE SINALIZAÇÃO VISUAL (BARRA SINALIZADORA)
Especificações Técnicas Mínimas:

SINALIZADOR VISUAL PARA VEÍCULOS CARACTERIZADOS:
· Barra sinalizadora em formato de arco ou similar, com módulo único e lente inteiriça, com comprimento entre 1.000 mm e 1.300 mm, largura entre 250 mm e 500 mm e altura entre 70 mm e 110 mm. Instalada pela licitante vencedora no teto do veículo.

· Barra dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de alumínio extrudado) ou perfil de alumínio extrudado na cor preta, cúpula, injetada em policarbonato na cor RUBI, resistente a impactos, descoloração e com tratamento UV.

· Sistema luminoso composto por no mínimo 24 refletores sendo: 8 refletores frontais e 8 refletores traseiros, cada um dotado de no mínimo 03 leds por refletor;  4 refletores laterais na esquerda e 4 refletores laterais na direita do sinalizador, cada um dotado de no mínimo 03 leds por refletor, nas cores RUBI para iluminação de emergência, todos com no mínimo 03 Watts de potência, refletores frontais e traseiras maiores, refletores laterais menores, distribuídas eqüitativamente por toda a extensão da barra, de forma a permitir total visualização, sem que haja pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” do veículo permita. Alimentados nominalmente com 10,8 a 14,7 Vcc e com garantia de 5 anos. 

· Cada LED deverá obedecer as especificações a seguir descritas:
   1) Cor predominante: Vermelho, com comprimento de onde de 610 a 630 nm.
   2) Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 122 Lumens típico;
   3) Categoria dos LEDs Vermelhos: AlInGaP;

· O sinalizador visual deverá ser comandado por módulo de controle único, dotado de micro processador ou microcontrolador, que permita a geração de lampejos luminosos de 25 ms a 2 seg. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos Leds devendo garantir também a intensidade luminosa dos Leds, mesmo que o veiculo esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos Leds. O consumo da barra nas funções usuais deverá ser em torno de 07A e o máximo (com todas as funções possíveis ligadas) não deverá ultrapassar 12A.
· O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos que caracterizem o veículo parado e em deslocamento em situação de emergência e até mais 5 outros padrões de "flashs" distintos ou outras funções de iluminação a serem definidos / utilizados no futuro, sem custos adicionais, os quais deverão ser acionados separados ou simultaneamente no caso de se utilizar Leds e dispositivos de iluminação não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais).

· sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá ser único, permitindo o funcionamento independente de ambos os sistemas. Deverá ser instalado em local específico quando este for solicitado (console) ou no local originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua operação por ambos os ocupantes da cabina.

· O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veiculo estiver com o motor desligado desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor.

· O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios.

· A licitante vencedora deverá apresentar junto com os veículos entregues, os seguintes documentos:

· Atestado, emitido pelo fabricante das especificações técnicas dos leds, que comprove que o produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na presente especificação.

· Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido atende as normas SAE J575 e SAE J595 (Rev. JAN 2005), da SAE - Society of Automotive Engineers, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1.

SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL PARA VEÍCULOS DESCARACTERIZADOS

Composto de 02 mini barras, cada uma com 04 módulos de LEDs, sistema óptico montado na parte superior do pára-brisas em um chassi de alumínio ou aço com pintura eletrostática que não interfira na projeção luminosa dos módulos de LED e crie um anteparo obstruindo qualquer reflexão de luz para o interior do veículo que possa prejudicar o condutor. Deverá ser fixada mecanicamente a estrutura do veículo;
     O sinalizador deverá incorporar-se de maneira harmônica ao design interno do veículo e ser instalado atrás da faixa “degradee” do pára-brisas ou caso esta não exista deverá ser criada uma faixa com película de proteção solar simulando a faixa “degradee”;
     Cada módulo deverá ser composto por 4 LEDs na cor vermelha, com potência mínima de 1 W cada, com comprimento de onda entre 620 e 630nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40Lumens. Dotado de lente colimadora em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais. Deve atender SAE J595 Classe 1 - Módulos centrais frontais. Os módulos devem ser comandados por circuitos digitais microcontrolados que permitam a seleção de no mínimo 16 padrões de "flashs" distintos, alimentados com 12 VCC e possuir proteção contra inversão de polaridade e transientes. Deverá estar imune a EMI (Electo Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency Interference). O acionamento deverá ser feito por 2 interruptores discretos sendo um liga e desliga e o outro para seleção dos 16 padrões de “flashes”; 
     O interruptor de acionamento do sinalizador deverá ser instalado no painel frontal do veículo, de modo velado, ou no próprio equipamento.
   SINALIZADOR VISUAL INTERIOR TRASEIRO PARA VEÍCULOS DESCARACTERIZADOS

 Composto de 02 mini barras, cada uma com 04 módulos de LEDs, sistema óptico montado na parte superior ou inferior do vidro traseiro, em um chassi de alumínio ou aço com pintura eletrostática que não interfira na projeção luminosa dos módulos de LED e crie um anteparo obstruindo qualquer reflexão de luz para o interior do veículo que possa prejudicar o condutor. Deverá ser fixada mecanicamente a estrutura do veículo;
   Cada módulo deverá ser composto por 4 LEDs na cor vermelha, com potência mínima de 1 W cada, com comprimento de onda entre 620 e 630nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40Lumens. Dotado de lente colimadora em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais. Deve atender SAE J595 Classe 1 - Módulos centrais frontais. Os módulos devem ser comandados por circuitos digitais microcontrolados que permitam a seleção de no mínimo 16 padrões de "flashs" distintos, alimentados com 12 VCC e possuir proteção contra inversão de polaridade e transientes. Deverá estar imune a EMI (Electo Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency Interference). O acionamento deverá ser conjugado com os sinalizadores dianteiros. 
 SINALIZADOR ACÚSTICO:
· Amplificado capaz de entregar no mínimo 100 W RMS de potência operando de 10,8 a 14,8Vcc, possua no mínimo 4 tons distintos e pressão sonora a 01 (um) metro de distãncia de no mínimo 100db @ 13,8 Vcc;
· Sistema de megafone com ajuste de ganho, e potencia de no mínimo 70 W RMS, com interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor; 
· Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de requência utilizada pelas Polícias.

15. COMPARTIMENTO PARA TRANSPORTE DE CUSTODIADOS A SER ADAPTADO NO VEÍCULO TIPO STATION WAGON
Especificações do Compartimento:

Compartimento para transporte dos cidadãos porventura custodiados adaptado no compartimento de bagagem, dotado de:
- Cadeado
- Ventilação natural propiciada por entrada de ar através de janelas, portas laterais e divisória;
- Iluminação natural, devendo-se preservar os vidros originais do veículo, revestindo-os internamente com chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2 mm de espessura, pintada na cor cinza, de maneira que não permita a abertura da porta ou danos causados pelos conduzidos (vidros laterais e traseiro da cela devem ser isofilmados);
- Divisória do piso ao teto, confeccionada em chapa de aço lisa na parte inferior, com tubo de aço tipo corrimão para conexão de algemas do conduzido e chapa de aço perfurada na superior, estruturada por tubos quadrados com no mínimo 20 mm de lado e 1,2 mm de espessura, resistente a água e impactos (separação do banco traseiro com o bagageiro);
- Caso o estepe originalmente venha alojado dentro do compartimento do porta-malas, o mesmo deverá ser reposicionado na divisória, com acesso pelas portas laterais traseiras;
- Revestimento do assoalho do compartimento em fibra de vidro, a fim de permitir a lavagem e o escoamento de líquidos para fora do veículo, através de dois drenos nas extremidades traseiras do compartimento;
- Porta de aço acoplada ao revestimento interno, estruturado por tubos quadrados com 20mm de lado e no mínimo 1,2mm de espessura, com tranca apropriada para cadeado e com pino das dobradiças ponteados com solda, para proteção da quinta porta traseira, com abertura lateral (caso compatível com o veículo). Sendo incompatível, a porta de aço acoplada ao revestimento interno deverá ser substituída por mecanismos que garantam a impossibilidade de abertura do compartimento pelo seu interior;
- Todo e qualquer acesso que possa existir pelo compartimento de detidos ao sistema de fecho / trinco da porta traseira deve ser devidamente bloqueado e caso existam ferramentas ou acessórios localizados na mala, estes deverão ser reposicionados fora dela.
- As especificações acima descritas poderão sofrer ajustes, de acordo com o modelo do veículo, com apreciação e aprovação da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania.

Prescrições Diversas:
- As adaptações deverão integrar-se perfeitamente ao desenho interno do veículo, primar pela ergonomia e facilidade no manuseio dos equipamentos;
- O compartimento interno traseiro deverá receber tratamento especial, a fim de oferecer segurança na condução dos custodiados;
- Não serão admitidos cantos vivos ou pontos cortantes que possam causar lesões aos ocupantes do veículo ou custodiados; 
- As peças deverão receber fixação adequada, a fim de que não se verifiquem movimentos, trincas ou ruídos;
- Os suportes metálicos a serem fornecidos deverão ser resistentes às trepidações (vibrações) decorrentes da utilização do veículo, em qualquer tipo de terreno, bem como deverão ser adequadamente fixados, a fim de suportarem o peso dos equipamentos a serem instalados, especialmente durante as manobras realizadas pelo veículo em situação de emergência.  Para tanto deverão ser utilizado coxins de borrachas ou outro material compatível, a fim de amortecer os impactos;
- Os contornos e as furações das peças a serem instaladas deverão ser recobertos com borracha, ou outro material similar, a fim de evitar acidentes aos instaladores e usuários e ainda danos aos cabos de energia, de dados e da antena;
- As furações necessárias não deverão comprometer à alimentação elétrica e demais conexões essenciais ao perfeito funcionamento dos equipamentos;
- A tonalidade (cor) das peças deverá acompanhar o acabamento interior do veículo.

16. RÁDIO TRANSCEPTORES
Conforme ANEXO 4
Prescrições para veículos equipados com transceptores:
O sistema não poderá gerar ruídos eletromagnéticos (EMI) ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios).
O sistema deverá ser imune a RFI (rádio freqüência Interferência), especialmente quando o transceptor estiver recebendo ou transmitindo mensagens ou dados.

17. EQUIPAMENTOS DE RASTREAMENTO 
Conforme ANEXO 5





HATCH  
	Especificações

	
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
Veículo automotor, de porte pequeno, do tipo hatch, monobloco em aço e original de fábrica, caracterizada e descaracterizada, equipada e adaptada SEM COMPARTIMENTO.

2. CARACTERIZAÇÃO:
- Veículo Novo, zero quilômetro de fábrica;
- Ano de Fabricação/Modelo: Igual ou posterior à assinatura do contrato;

3. HABITÁCULO DOS PASSAGEIROS:
- Capacidade para acomodar até 05 (cinco) passageiros (dois nos bancos dianteiros, e três no banco traseiro);
- Portas: 04 (quatro) laterais, com barras de proteção originais de fábrica, para acesso dos passageiros;
- Vidros: com acionamento elétrico (ao menos em 02 (duas) portas), originais de fábrica.

4. MOTORIZAÇÃO:
- Motor: 1.6 ou superior;
- Combustível: Flexível (gasolina/álcool em qualquer proporção);
- Número de Cilindros: Não inferior a 04 (quatro);
- Potência: Não inferior a 101 CV.

5. TRANSMISSÃO:
- Caixa de Mudanças: Mecânica, acionada por alavanca manual;
- Número de Marchas: No mínimo 05 (cinco) à frente e 01 (uma) à ré.

6. SUSPENSÃO:
- Alta e reforçada.

7. DIREÇÃO:
- Sistema de Direção: hidráulica ou eletro-hidráulica.

8. SISTEMA DE FREIOS:
- Freio a Disco nas rodas dianteiras e freio a disco ou tambor nas rodas traseiras, com sistema de antitravamento, (ABS) nas 04 (quatro) rodas.

9. CICLÍSTICA:
- Rodas: Em aço estampado ou liga leve, sendo 05 (cinco) do mesmo modelo e dimensão;
- Pneus: Radiais, sendo 05 (cinco) da mesma dimensão, marca e modelo.

10. PINTURA:
- Os veículos automotores deverão ser fornecidos originalmente nas seguintes cores e padrão sólido:

POLICIA MILITAR
CARACTERIZADAS, COR BRANCA, 

DESCARACTERIZADAS.

10%VERDE ESCURO,  
20% PRETO, 
30% BRANCO, 
20% PRATA 
20% CINZA ESCURO.


POLICIA CIVIL
veículos CARACTERIZADOS COR PRETA

veículos DESCARACTERIZADOS, CORES COM AS SEGUINTES PORCENTAGENS DO QUANTITATIVO:

10%VERDE ESCURO,  
20% PRETO, 
30% BRANCO, 
20% PRATA 
20% CINZA ESCURO.

- SESDEC fornecerá o modelo do GRAFISMO, da Policia Militar e da Policia Civil, devendo o material ser adesivado com padrão de certificação no mínimo iso 9000, refletivo e com garantia de aplicação de no mínimo 02 (dois) anos.

11. SISTEMA ELÉTRICO:
O sistema deverá possuir, no mínimo, as seguintes características:
- Operar em tensão nominal 12 volts;
- Dispor de alternador de no mínimo 60 ampéres e fiação adequada à demanda elétrica do veículo, diante da inclusão de equipamentos de sinalização luminosa, sonora e rádio transceptor móvel e outros;
- Fiação do tipo não propagadora de chamas, sendo a carga conveniente distribuída por circuitos;
- Sistema de gerenciamento de carga da bateria, que garanta o acionamento do motor do veículo;
- O sistema elétrico do veículo (bateria, alternador, cabeamento, etc.), além de sua função básica, deverá estar dimensionado para suportar, simultaneamente, os consumidores originais do veículo, bem como, todos os equipamentos, acessórios e adaptações a serem implementados;
- A bateria a ser fornecida deverá ser do tipo “selada”, ou seja, que não exija manutenção (reposição da solução), de no mínimo 60 amperes.

12. EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E ADAPTAÇÕES:
O veículo deverá possuir, além das especificações técnicas supracitadas, os seguintes equipamentos, acessórios e adaptações:
- Ar Condicionado de fábrica;
- (02) dois Air Bag dianteiros, obedecendo a legislação vigente;
- Tacômetro (conta giros) do motor;
- Bancos Dianteiros Individuais com regulagem de distância, inclinação do encosto e inclinação total do banco, com apoio para cabeça, e banco traseiro com apoios para cabeça integrados ou acoplados ao banco;
- Bancos dianteiros e traseiros cobertos com capas de courvim náutico na cor cinza, revestidos com carpete tipo pêlo médio nas extremidades, com reforço nas abas laterais do encosto e dos assentos (áreas de maior desgaste);
- Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação completa, sendo os laterais retráteis de 03 (três) pontos e os centrais sub-abdominais ou de três pontos;
- Sistema de trava elétrica para as portas;
- Limpador de pára-brisas dianteiro;
- Película de proteção solar nos vidros laterais e traseiro, na cor e transparência a serem definidos, dentro dos limites estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (somente em veículos descaracterizados).
- Faróis dianteiros e lanternas traseiras com efeito “estrobo”;
- Protetor de cárter e de câmbio
- Jogo de Tapetes de Borracha ou Polivinilcarbono (PVC) nos locais destinados aos ocupantes apoiarem os pés, inclusive o motorista;
- Piso (motorista e passageiros) revestido em material resistente, não absorvente e lavável;
- Luz de Beco, acoplada ao sinalizador de emergência acústico-visual;
- Mega Fone;
- Sinalizador de Emergência Acústico/Visual;
- Identificação Visual – GRAFISMO, o qual a arte será fornecida pela SESDEC;
- Rádio Transceptor Móvel instalado;
- Rastreador;
- Navegador GPS;
- Outros equipamentos de série e acessórios, porventura não especificados, e exigidos pelo CONTRAN.

13. PRESCRIÇÕES DIVERSAS:
- As adaptações deverão integrar-se perfeitamente ao desenho interno do veículo, primar pela ergonomia e facilidade no manuseio dos equipamentos;
- Não serão admitidos cantos vivos ou pontos cortantes que possam causar lesões aos ocupantes do veículo ou custodiados; 
- As peças deverão receber fixação adequada, a fim de que não se verifiquem movimentos, trincas ou ruídos;
- Os contornos e as furações das peças a serem instaladas deverão ser recobertos com borracha, ou outro material similar, a fim de evitar acidentes aos instaladores e usuários e ainda danos aos cabos de energia, de dados e da antena;

14. SISTEMA DE SINALIZAÇÃO VISUAL (BARRA SINALIZADORA)
Especificações Técnicas Mínimas:

SINALIZADOR VISUALPARA VEÍCULOS CARACTERIZADOS
· Barra sinalizadora em formato de arco ou similar, com módulo único e lente inteiriça, com comprimento entre 1.000 mm e 1.300 mm, largura entre 250 mm e 500 mm e altura entre 70 mm e 110 mm. SENDO:


· Barra dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de alumínio extrudado) ou perfil de alumínio extrudado na cor preta, cúpula, injetada em policarbonato na cor RUBI, resistente a impactos, descoloração e com tratamento UV.

· Sistema luminoso composto por no mínimo 24 refletores sendo: 8 refletores frontais e 8 refletores traseiros, cada um dotado de no mínimo 03 leds por refletor;  4 refletores laterais na esquerda e 4 refletores laterais na direita do sinalizador, cada um dotado de no mínimo 03 leds por refletor, nas cores RUBI para iluminação de emergência, todos com no mínimo 03 Watts de potência, refletores frontais e traseiras maiores, refletores laterais menores, distribuídas eqüitativamente por toda a extensão da barra, de forma a permitir total visualização, sem que haja pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” do veículo permita. Alimentados nominalmente com 10,8 a 14,7 Vcc e com garantia de 5 anos. 

· Cada LED deverá obedecer as especificações a seguir descritas:
   1) Cor predominante: Vermelho, com comprimento de onde de 610 a 630 nm.
   2) Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 122 Lumens típico;
   3) Categoria dos LEDs Vermelhos: AlInGaP;

· O sinalizador visual deverá ser comandado por módulo de controle único, dotado de micro processador ou microcontrolador, que permita a geração de lampejos luminosos de 25 ms a 2 seg. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos Leds devendo garantir também a intensidade luminosa dos Leds, mesmo que o veiculo esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos Leds. O consumo da barra nas funções usuais deverá ser em torno de 07A e o máximo (com todas as funções possíveis ligadas) não deverá ultrapassar 12A.

· O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos que caracterizem o veículo parado e em deslocamento em situação de emergência e até mais 5 outros padrões de "flashs" distintos ou outras funções de iluminação a serem definidos / utilizados no futuro, sem custos adicionais, os quais deverão ser acionados separados ou simultaneamente no caso de se utilizar Leds e dispositivos de iluminação não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais).
· sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá ser único, permitindo o funcionamento independente de ambos os sistemas. Deverá ser instalado em local específico quando este for solicitado (console) ou no local originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua operação por ambos os ocupantes da cabina.
· O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veiculo estiver com o motor desligado desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor.
· O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios.
· A licitante vencedora deverá apresentar junto com os veículos entregues, os seguintes documentos:
· Atestado, emitido pelo fabricante das especificações técnicas dos leds, que comprove que o produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na presente especificação.
· Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido atende as normas SAE J575 e SAE J595 (Rev. JAN 2005), da SAE - Society of Automotive Engineers, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1.

SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL PARA VEÍCULOS DESCARACTERIZADOS

Composto de 02 mini barras, cada uma com 04 módulos de LEDs, sistema óptico montado na parte superior do pára-brisas em um chassi de alumínio ou aço com pintura eletrostática que não interfira na projeção luminosa dos módulos de LED e crie um anteparo obstruindo qualquer reflexão de luz para o interior do veículo que possa prejudicar o condutor. Deverá ser fixada mecanicamente a estrutura do veículo;
     O sinalizador deverá incorporar-se de maneira harmônica ao design interno do veículo e ser instalado atrás da faixa “degradee” do pára-brisas ou caso esta não exista deverá ser criada uma faixa com película de proteção solar simulando a faixa “degradee”;
     Cada módulo deverá ser composto por 4 LEDs na cor vermelha, com potência mínima de 1 W cada, com comprimento de onda entre 620 e 630nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40Lumens. Dotado de lente colimadora em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais. Deve atender SAE J595 Classe 1 - Módulos centrais frontais. Os módulos devem ser comandados por circuitos digitais microcontrolados que permitam a seleção de no mínimo 16 padrões de "flashs" distintos, alimentados com 12 VCC e possuir proteção contra inversão de polaridade e transientes. Deverá estar imune a EMI (Electo Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency Interference). O acionamento deverá ser feito por 2 interruptores discretos sendo um liga e desliga e o outro para seleção dos 16 padrões de “flashes”; 
     O interruptor de acionamento do sinalizador deverá ser instalado no painel frontal do veículo, de modo velado, ou no próprio equipamento.
   SINALIZADOR VISUAL INTERIOR TRASEIRO PARA VEÍCULOS DESCARACTERIZADOS

 Composto de 02 mini barras, cada uma com 04 módulos de LEDs, sistema óptico montado na parte superior ou inferior do vidro traseiro, em um chassi de alumínio ou aço com pintura eletrostática que não interfira na projeção luminosa dos módulos de LED e crie um anteparo obstruindo qualquer reflexão de luz para o interior do veículo que possa prejudicar o condutor. Deverá ser fixada mecanicamente a estrutura do veículo;
   Cada módulo deverá ser composto por 4 LEDs na cor vermelha, com potência mínima de 1 W cada, com comprimento de onda entre 620 e 630nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 40Lumens. Dotado de lente colimadora em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais. Deve atender SAE J595 Classe 1 - Módulos centrais frontais. Os módulos devem ser comandados por circuitos digitais microcontrolados que permitam a seleção de no mínimo 16 padrões de "flashs" distintos, alimentados com 12 VCC e possuir proteção contra inversão de polaridade e transientes. Deverá estar imune a EMI (Electo Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency Interference). O acionamento deverá ser conjugado com os sinalizadores dianteiros.
 SINALIZADOR ACÚSTICO:
· Amplificado capaz de entregar no mínimo 100 W RMS de potência operando de 10,8 a 14,8Vcc, possua no mínimo 4 tons distintos e pressão sonora a 01 (um) metro de distãncia de no mínimo 100db @ 13,8 Vcc;
· Sistema de megafone com ajuste de ganho, e potencia de no mínimo 70 W RMS, com interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor; 
· Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de requência utilizada pelas Polícias.

15. RÁDIO TRANSCEPTORES
Conforme ANEXO 4.
Prescrições para veículos equipados com transceptores:
O sistema não poderá gerar ruídos eletromagnéticos (EMI) ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios).
O sistema deverá ser imune a RFI (rádio freqüência Interferência), especialmente quando o transceptor estiver recebendo ou transmitindo mensagens ou dados

16. EQUIPAMENTOS DE RASTREAMENTO: Conforme ANEXO 5






ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
RÁDIOS TRANSCEPTORES DUO

INTRODUÇÃO

Esta especificação tem por objetivo fixar os parâmetros técnicos para os transceptores móveis DIGITAIS VHF/FM (APCO 25), para emprego em redes convencionais ou troncalizadas de radiocomunicação da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia.
A CONTRATADA dos serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS deverá entregar os veículos locados com os RÁDIOS TRANSCEPTORES MÓVEIS DIGITAIS VHF/FM (APCO 25) já instalados e deverá fornecer as senhas e o CD de programação para que a Sesdec faça as configurações dos canais dos rádios. Ainda, não será permitido em hipótese alguma, que a contratada faça as configurações dos rádios sob penalização.
A presente especificação apresenta a descrição técnica integral dos rádios transceptores DIGITAIS VHF/FM (APCO 25), descrevendo as suas particularidades, características operacionais e demais detalhes que lhe são próprios, destinados às futuras viaturas locadas a serem utilizadas pelas Polícias Militar e Civil do Estado de Rondônia. 
A especificação contempla um rádio híbrido com características que habilitam o equipamento a ser utilizado pelas forças policiais em todo o Estado de Rondônia, tanto na forma digital quanto analógica, convencional ou troncalizada. 
Esse fator é fundamental uma vez que a rede de radiocomunicação em algumas regiões da fronteira será troncalizada, o que torna imprescindível que os equipamentos sejam capazes de integrar-se ao sistema convencional ou troncalizado. 

TRANSCEPTOR DIGITAL VHF/FM PARA USO MÓVEL IMPLANTADO

1. Requisitos Gerais

	Os parâmetros eletrônicos de modulação digital e sinalização do transceptor digital VHF/FM para uso móvel implantado a serem adquiridos deverão ser os definidos na Interface Aérea Comum do padrão aberto do Projeto APCO-25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – Association of Public Safety Communications Officials) e publicado na norma TSB102 Séries da TIA/EIA. Os equipamentos operarão no modo dual, tanto em modo digital, como em modo analógico no mesmo rádio. Para garantir a segurança das comunicações críticas e emergenciais, deverão possuir a capacidade de criptografia eletrônica da voz por software.

	Permitir o emprego rápido e eficaz nas várias modalidades de policiamento, empregando os recursos eletrônicos de sinalização proporcionados por um Sistema Convencional Digital de Radiocomunicação, que propicie, principalmente, identificação eletrônica do rádio, permitir verificação se o rádio está ligado ou desligado e chamada de emergência, além das funcionalidades de alerta de chamada, chamada seletiva e inibição seletiva do equipamento. O rádio digital deverá, quando operando no modo analógico, ser compatível com os transceptores analógicos da SESDEC/RO em uso pelas suas corporações, bem como com todas as funcionalidades analógicas disponíveis nas consoles de despacho do Centro Intergrado de Operações – CIOP/RO.  
	O Transceptor Digital VHF/FM, para uso móvel, deverá operar estritamente de acordo com as normas e resoluções da ANATEL e Ministério das Comunicações (MINICOM), sendo também aplicáveis às recomendações da ITU-T e ITU-R, bem como outros órgãos reguladores, porém as normas da ANATEL deverão prevalecer.

2. Composição Básica do Transceptor Móvel Digital VHF/FM
	Cada estação móvel VHF Implantada deverá ser fornecida com os seguintes itens:
· 01 (um) equipamento rádio transmissor-receptor;
· 01 (um) microfone de mão com tecla de transmissão, cordão espiralado e suporte e com total compatibilidade com o modelo do 
transceptor;
· 01 (uma) antena original do rádio, ou aprovada pelo fabricante mediante comprovação, respeitando-se a faixa de operação, tipo monopolo vertical, de 5/8 (cinco oitavos) de onda, ganho mínimo unitário 3dB, com base fixável preferencialmente ao teto do veículo mediante furação, ou suporte metálico, no caso de inviabilidade desta fixação ao teto, devidamente aterrado ao chassi do veículo e ajustada pela contratada para a R.O.E. máxima de (1:1,3), para a frequência obtida pela média simples de todas as frequências de transmissão da  SOLICITANTE. No caso de viaturas descaracterizadas, deverão ser utilizadas antenas Móvel, do tipo Whip, Monopolo vertical móvel ¼ de onda 2,15 dB (mínimo), VHF/UHF, para faixa de freqüência entre 130 e 500 Mhz, com instalação no teto de veículo;

· Todo o conjunto para instalação do transceptor móvel no painel dos veículos, qual seja, antena, cabeamento e suporte de fixação, como qualquer adaptação necessária para a perfeita operacionalidade será de responsabilidade da contratada.

·    01 (um) Kit de programação contendo cada um:
·  01 (uma) licença de software de programação e reprogramação dos transceptores, em CDROM, para ser instalado em microcomputador PC com sistema operacional Windows XP ou superior; 
·    01 (um) cabo de programação;
·    01 (um) manual de operações em português.

3. Características Operacionais

7.13 Fácil manuseio e operação;
7.14 Operação em modo dual: digital ou analógica no mesmo rádio, programados por canal;
7.15 Indicadores de status operacional;
7.16 Número de canais: de 100 (cem) a 500 (quinhentos);
7.17 Visualização dos canais de RF (Radiofrequência) por meio de display;
7.18 Varredura de canais – Possibilitar que o rádio monitore vários canais de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles. Deve ser possível a varredura de canais digitais e analógicos simultaneamente;
7.19 Capacidade de operação convencional em modo direto rádio a rádio (ponto a ponto), sem a utilização de infraestrutura, nos modos digital e analógico.
7.20 Controles do painel, no mínimo:
· Liga – desliga;
· Volume;
· Silenciador de recepção;
· Seletor de canais;
· Botão de acionamento de alarme de emergência, podendo ser instalado em outro local;
· Indicador  de nível de bateria.
g. Além da criptografia eletrônica da voz anteriormente mencionada o equipamento deverá operar em modo de encriptação digital com algoritmo AES, mediante inserção de chave no padrão APCO 25, sem necessidade de alteração de hardware no transceptor, para comunicação segura e sigilosa;
h. O equipamento deverá permitir upgrade por software para ativação do GPS, sem a necessidade de adição de hardware;
i. O transceptor rádio móvel digital deverá permitir configuração através de software das seguintes funcionalidades: chamada de grupo, chamada de emergência, inibição seletiva de rádio, chamada em grupo;
j. Possibilidade de upgrade para padrão APCO Projeto 25 Fases 2, através de atualização de software, sem necessidade de troca ou inserção de hardware;
k. Estar homologada pela Anatel.

4. Características Mecânicas
X.  Equipamento rádio transmissor-receptor montado no mesmo conjunto, do tipo frontal;
XI. Gabinete à prova de umidade, corrosão e vibrações mecânicas similares aos encontrados nos veículos em uso na SOLICITANTE;
XII. Ergometria que permita:
XIII. Estrutura sem cantos vivos ou cortes de chapa que, de qualquer modo ofereçam perigo aos ocupantes do veículo em caso de acidente;
XIV. Facilidade de visualização e acesso aos controles do painel;
XV. Acústica - boa resposta de áudio do alto falante;
XVI. Número de série do equipamento gravado em seu chassi, (método de baixo relevo) e ainda número de série acessível através da leitura do equipamento pelo software de programação.
XVII. Dissipação Térmica compatível com o calor gerado dentro do regime intermitente da operação na base 20% TX e 80% RX;
XVIII. Cabeamento e acessórios em tamanho e quantidade compatíveis para a instalação nos veículos adquiridos;
XIX. Peso máximo admissível: 2,5 Kg;
XX. As dimensões máximas aceitáveis são: Altura: 70 mm; Largura: 210 mm; Profundidade: 230 mm;
XXI. O conjunto de rádio transceptor não deverá causar interferências indesejadas no funcionamento dos outros sistemas embarcados, como por exemplo, o conjunto do sinalizador acústico visual, sistema de injeção e ignição eletrônica, motor e dispositivo AVL;
XXII. Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL. Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame. Caso o transceptor possua conector de acessórios, este será de livre utilização para implementação de funcionalidades, por parte de técnicos autorizados pelo setor de tecnologia da SOLICITANTE, próprios ou terceirizados, sem prejuízo à garantia do transceptor, desde que obedecidas todas as características eletrônicas e físicas do referido conector;
XXIII. Os locais de instalação dos equipamentos, interfaces e acessórios deverão ser previamente aprovados pelo setor de Tecnologia da Informação da SOLICITANTE;
XXIV. A empresa interessada em participar da licitação deverá apresentar todos os catálogos originais, em língua portuguesa.

5. Características Eletrônicas Básicas

j. Faixa de frequência: 148 a 174 Mhz;
k. Tipo de emissão (modo digital), no mínimo: 8K10F1E / 8K10F1D; 
l. Largura do canal de RF: 12,5 / 25 KHz com programação dentro da faixa acima (simplex e/ou semi-duplex);
m. Espaçamento entre canais (TX e RX) no modo semi-duplex: mínimo de 4,6 Mhz;
n. Alimentação 13,8 VCC e com polaridade negativa no chassi permitindo variação elétrica de ± 20 %;
o. Saída para alto falante externo;
p. Tecnologia baseada em microprocessador;
q. Geração e controle de frequência por meio de Sintetizador; 
r. Abertura do silenciamento para cada canal do receptor através de portadora e sub-ton digital (DCS), devendo ser selecionável e programável, mediante acesso externo, via computador PC;
s. A identificação eletrônica do transceptor no modo digital deverá ser fornecida pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo, para esta função, inclusão de circuitos (internos ou externos), placas adicionais ou complementares ao equipamento.
t. Proteção contra:
k) Sobre tensão de alimentação acima da variação permitida;
l) Inversão de polaridade;
m) Variação de impedância de RF por descasamento de antena;
n) Potência do transmissor acima do limite nominal do modelo;
o) Acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento, com aviso sonoro ao usuário de “tempo esgotado” (T.O. T. Programável).

6. Especificação dos Transceptores
p. Faixa de frequência: 148 a 174 MHz;
q. Estabilidade de frequência: ±2,5 PPM, ou melhor, dentro da faixa de - 10 ºC a + 60 ºC;
r. Desvio de ± 5 KHz para 100% de modulação;
s. Atenuação para emissão de harmônicos e espúrios em relação à portadora: 70 dB ou melhor;
t. Potência de saída: 45W nominais na alimentação de 13,8 VCC, com ajuste programável;
u. Impedância de saída: 50 ohms.

7. Especificação dos Receptores

· Faixa de frequência: 148 a 174 MHz;
· Estabilidade de frequência: ±2,5 PPM, ou melhor, dentro da faixa de - 10 ºC a + 60 ºC;
· Sensibilidade em modo digital: -115dBm ou melhor para 5% de taxa de erro de bit (BER);
· Seletividade: 75 dB ou melhor;
· Rejeição a espúrios: 90 dB ou melhor;
· Potência de saída áudio: superior a 5 W, com até 3% de distorção para o áudio interno, e igual ou superior a 10 W, com até 3% de distorção para o áudio externo;
· Resposta de áudio: 300 Hz a 3.000 Hz com curva de resposta adequada;
· Impedância de entrada: 50 ohms;
· Sintetizador: Oscilador controlado por tensão operando em VHF, ou por processo superior;
· Rigidez mecânica suficiente para não captação de vibrações;
· Controle de frequência por memória programável e reprogramável eletronicamente por computador. 
8. Sintetizador
· Oscilador controlado por tensão (VCO) operando em VHF;
· Rigidez mecânica suficiente para não captação de vibrações;
· Controle de frequência por memória programável e reprogramável eletronicamente por meio de computador.

9. Recursos Operacionais Modo Digital
· Os recursos operacionais deverão ser compatíveis com a norma P25;
· Operação em modo convencional;
· Operação em modo troncalizado disponível por meio de atualização futura de software;
· Envio de identificação eletrônica do rádio – sinal de identificação do transceptor, emitido continuamente a partir do acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Capacidade de operar em modo de encriptação digital por software e programação eletrônica, garantindo comunicações seguras e sigilosas;
· O equipamento deverá possuir a capacidade de operar em modo de encriptação digital, mediante inserção de chave por software no padrão APCO 25, sem necessidade de alteração de hardware no transceptor, para comunicação segura e sigilosa;
· Deverá permitir configuração através de software das seguintes funcionalidades: chamada de grupo, chamada de emergência, inibição seletiva de rádio, chamada em grupo;
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO.

10. Recursos Operacionais Modo Convencional Analógico

· Envio de Identificação eletrônica do rádio - Sinal de identificação do rádio transceptor, emitido no acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Abertura do silenciamento do receptor controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e subtom digital (DCS), selecionável por meio de programação prévia para cada canal via computador PC;
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO, isto será verificado através da amostra entregue para análise.

11. Antena dual monopolo vertical
a. Viaturas CARACTERIZADAS
e. Frequência: 134 – 174Mhz (faixa de 2 metros) 
f. Ganho: 03 dB 
g. R.O.E.: menor que 1,5:1
h. Polarização: Vertical
i. Impedância nominal: 50 Ohms
j. Potência máxima: 100 Watts
k. Padrão de irradiação: Omnidirecional

b. Viaturas DESCARACTERIZADAS
39. Do tipo Whip;
40. ¼ de onda 2,15 dB (mínimo);
41. VHF/UHF, para faixa de frequência entre 130 e 500 Mhz;
42. Instalada no teto de veículo
43. Impedância nominal: 50 Ohms
44. Potência máxima: 100 Watts
45. Padrão de irradiação: Omnidirecional

Obs.: Quando houver a mudança da rede de rádio, principalmente na região de fronteira (que já conta com projeto em andamento), será necessária a substituição, pela empresa locadora, das antenas das viaturas caracterizadas que operam na região.
				 
12. Metodologia de Programação, Reprogramação e Operação dos Equipamentos
	A empresa responsável pelo fornecimento, deverá transferir à SESDEC/RO a metodologia de programação, reprogramação e operação dos equipamentos, fornecendo o software e interfaces necessárias a essas atividades, que inclua os seguintes itens:
2- 01 (um) jogo de software original do fabricante, correspondente à programação, reprogramação, alinhamento e ajustes dos equipamentos para operar em computador padrão PC, sistema Windows2000/XP ou superior, utilizando interface USB;

13. Características Gerais
	Caberá a contratada, entregar às suas expensas, o Transceptor VHF/FM para uso móvel implantado, devidamente:
3- Regularizado junta a Anatel com relação as Frequências de Operação;
4- Implantada levando-se em consideração: 

4.5 Avaliação do local a ser instalado o bem:
i) Ao finalizar a avaliação, a Contratada deverá emitir um relatório detalhado contendo todas as informações relativas aos itens vistoriados / avaliados, comentando sobre as facilidades de infraestrutura encontradas e as inexistentes, de modo que seja possível identificar antecipadamente os itens faltantes que poderiam causar impactos ao início da instalação e se o veículo tem condição de receber os transceptores VHF/FM para uso móvel.
4.6 Apresentação de manuais técnicos em mídia eletrônica;
4.7 Instalação das antenas;
4.8 Instalação do transceptor móvel;
Observação:
13 Deverá ser apresentado Certificado de Homologação junto a ANATEL.

14. Prescrições Diversas:

4.9 As adaptações deverão integrar-se perfeitamente ao desenho interno do veículo, primar pela ergonomia e facilidade no manuseio dos equipamentos, não se admitindo cantos vivos ou pontos cortantes que possam causar lesões aos ocupantes;
4.10 As peças deverão receber fixação adequada, a fim de que não se verifiquem movimentos, trincas ou ruídos; 
4.11 Os suportes metálicos a serem fornecidos deverão ser resistentes às trepidações (vibrações) decorrentes da utilização do veículo, em qualquer tipo de terreno, bem como deverão ser adequadamente fixados, a fim de suportarem o peso dos equipamentos a serem instalados, especialmente durante as manobras realizadas pelo veículo em situação de emergência.  Para tanto deverão ser utilizado coxins de borrachas ou outro material compatível, a fim de amortecer os impactos; 	
4.12 Os contornos e as furações das peças a serem instaladas deverão ser recobertos com borracha, ou outro material similar, a fim de evitar acidentes aos instaladores e usuários e ainda danos aos cabos de energia, de dados e da antena;
4.13 As furações necessárias não deverão comprometer à alimentação elétrica e demais conexões essenciais ao perfeito funcionamento dos equipamentos;
4.14 A tonalidade (cor) das peças deverá acompanhar o acabamento interior do veículo.
4.15 O corpo Técnico da SESDEC em conjunto com a CONTRATADA realizará os testes em sua totalidade ou em parte conforme critérios a ser adotada pela SESDEC, para comprovar os resultados, na entrega dos veículos locados;

4.16 A instalação dos equipamentos deverá ser realizada de maneira a não possibilitar o desligamento dos cabos por parte dos usuários;

4.17 A fiação elétrica deverá ser protegida por meio de chicotes e conduítes, não devendo permitir a entrada de fluídos para dentro do habitáculo do veículo;
4.18 É vedada a colocação dos equipamentos sob os carpetes e/ou sob os isolamentos térmicos acústicos dos veículos, de maneira que impeça a refrigeração dos equipamentos;
4.19 Faz parte integral da viatura o conjunto de sinalização sonoro e luminosa, RÁDIO DIGITAL VHF/FM, e o rastreador, sendo assim em caso de defeito ou dano a viatura devera ser igualmente substituída dentro dos prazos previstos no Termo de Referencia.
4.20 Todas as despesas referentes a equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outras despesas se darão ás expensas exclusivas da CONTRATADA de locação de veículos, cujos custos deverão estar inclusos no valor total da contratação;
4.21 Os rádios transceptores móveis pretendido deverá possuir todas as suas funcionalidades. 
4.22 O programa de configuração dos rádios será realizado pela SESDEC.


ANEXO V do TERMO DE REFERÊNCIA
RASTREADOR AVL

[bookmark: _Toc324413860]1. RASTREADOR:

a. O Sistema de Rastreamento deverá permitir o gerenciamento da segurança, controle logístico, rastreamento, utilização dos veículos locados e segurança de seus ocupantes, para permitir o efetivo gerenciamento dos serviços prestados através de central de monitoramento 24 horas, bem como permitir a localização e acompanhamento dos veículos locados via Internet em Web site seguro (HTTPS), através de SENHA e LOGIN específicos (Seguindo as exigências da RFC 2818 (nota de Padronização internacional que descreve como usar o TLS para conexão segura ao longo do HTTP a Internet).

b. Situações de anormalidades deverão ser identificadas pelo software da Central de Rastreamento, através da não conformidade com os parâmetros definidos como: área de circulação, rotas autorizadas, (tempos de deslocamento e paradas), além de acionamento de atuadores nos veículos.

c. O Sistema de Rastreamento deverá informar ao contratante a abertura e fechamento de portas (cela), o acionamento das luzes de advertência (giroscópio), acionamento do sinal sonoro (sirene) e/ou corte do combustível; 

d. O gerenciamento deverá ser realizado nos veículos locados através de um Módulo AVL – (Localizador Automático de Veículos), que integrará aquisição de dados de posição por GPS (Sistema Global de Posicionamento);

e. A comunicação de dados entre o veículo locado e a Central de Rastreamento, deverá ser realizada através, do serviço de telefonia celular digital utilizando tecnologia 3G para o equipamento GPS/GSM/GPRS/AVL. 

f. O sistema deverá tornar visível a localização e trajeto percorrido pelo veículo em mapas digitais vetorizados bem como o km real percorrido pelo veículo, com ruas e avenidas do território brasileiro, através da tecnologia GPS/GSM/GPRS/AVL, bem como as demais funcionalidades descritas nesta especificação;

g. O rastreamento deverá permitir localização, com pequena margem de afastamento – cerca de 10 (dez) metros – do veículo em intervalos programáveis de tempo ou mudança de direção com ângulo igual ou inferior a 45 Graus para o equipamento GPS/GSM/GPRS/AVL  em tempo real, caso ocorra alguma emergência deverá permitir a requisição da localização do veiculo locado a qualquer tempo, possibilitando à Gestora do Contrato/Central de rastreamento tomar ações como, por exemplo, o corte do combustível do veículo em caso de roubo;

h. A CONTRATADA deverá conceder a SESDEC, SENHAS de consulta do sistema de rastreamento via página na internet de acordo com a necessidade para o perfeito gerenciamento da frota do CONTRATANTE;

i. A Contratada para rastrear os veículos locados deverá comprovar através de atestado técnico, em seu nome, o desempenho de atividade pertinente e compatível em características exigidas, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

j. Todas as despesas referentes a equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outras despesas se darão ás expensas exclusivas da CONTRATADA, cujos custos deverão estar inclusos no valor total da contratação;

k. Deverão ser apresentados, junto com a proposta, prospectos ou folders indicando os veículos e equipamentos que serão instalados, devendo todos os documentos virem em língua portuguesa;

l. O Sistema de rastreamento pretendido deverá possuir todas as suas funcionalidades em ambiente Web, utilizando sistema de segurança contra invasão, garantindo total integridade dos dados, respeitando os perfis de acesso com suas respectivas regras de permissão/restrição.

[bookmark: _Toc324413861]2.  DA FUNCIONABILIDADE:

2.1 Havendo perda temporária de sinal, ou áreas de sombra o sistema deverá armazenar as ocorrências (eventos) e descarregá-las automaticamente no retorno do sinal. 

2.2 O sistema de rastreamento, deverá tornar visível na informação de cada sinal, na página da internet, no mínimo, as seguintes informações:

a) A identificação de cada veículo, selecionando-os pelos seguintes atributos: placa, chassis, cor, modelo, unidade que pertence;
b) A localização e trajeto percorrido pelo veículo monitorado em mapas digitais vetorizados, com ruas e avenidas de todo o território brasileiro, inclusive com a informação do nome;
c) A identificação da data e dos horários do inicio e término de cada trecho percorrido, por deslocamento efetuado;
d) A identificação da velocidade de cada veículo no momento da emissão do sinal;
e) Emitir relatórios diversos, com possibilidade de exportação dos relatórios para arquivos com extensão. Xls e Pdf. 
f) Cadastro de condutor
g) Acesso via login e senha, respeitando a hierarquia de usuários.
h) Armazenamento de dados por  no mínimo 90 dias com possibilidade de recuperação dos ultimos 03 anos.
i) Vizualização de veículos ou grupo de veículos no mapa;
j) Filtros de Velocidade ou tempo;
k) Relatórios gerenciais com exportação em Excel e PDF;
l) Criação de Referências que possibilitem  indicações de Postos de Abastecimentos, Oficinas,Órgãos, etc.
m) Cerca eletrônica, delimitando áreas onde os veículos locados pela SESDEC não podem entrar, ou não podem sair com sinalização para ações, afim de garantir que em caso de furto ou roubo do veiculo sejam acionados os atuadores.
n) Sinalização da abartura e fechamento do compartimento de cela em veículos que possuem este acessorio.
o) Silalização de acionamento do sinalizador visual de emergência (giroscópio).
p) Silalização do acionamento sonoro de emergência (cirene).
q) Geração de relatórios com várias opções de filtros para veículos.

2.3 O sistema deverá permitir que, mesmo estando o veículo locado com a ignição desligada, haja energia proveniente da corrente de carga da bateria para identificar a localização do veículo.

2.4 O sistema deverá permitir que a Contratante seja acionada imediatamente frente á qualquer ocorrência.

2.5 O sistema deverá fazer com que o equipamento de rastreamento instalado no veículo, ao sofrer algum tipo de violação, emita um sinal para a Central de Monitoramento, que deverá informar imediatamente a contratante para que sejam tomadas as ações determinadas;

2.6 O sistema  deverá ter disponibilidade para consulta na página na internet e no software as informações de monitoramento do AVL no mínimo os últimos 90 (noventa) dias on-line e as informações de no mínimo os últimos 03 (Três) anos para consulta off-line, através de back-up para o AVL. 

2.7 As informações de rastreamento dos veículos locados contidas tanto na página na internet quanto no software jamais poderão ser alteradas manualmente por pessoas não credenciadas/autorizadas oferecendo assim garantia pelos serviços executados, no momento da auditoria deve conter data, hora e usuário.
2.8 O sistema de rastreamento de veículos deverá possuir integração via Web, com as seguintes especificações:
a) Fornecer a posição geográfica do veiculo, velocidade e situação (ligado e desligado);
b) Visualizar a situação operacional do veículo, bem como as especificações do veiculo;
c) Permitir o envio de comandos diretamente e os mesmo serem autorizados somente com o uso de senhas individuais; 
d) O sistema devera informar a central quando uma viatura estiver com o giroscópio ligado/deslegado;
e) O sistema devera informar quando uma cela for aberta/fechada em veículos que possuem este tipo de equipamento;
f) O sistema devera informar quando a sirene for ligada/desligada em veículos que possuem este tipo de equipamento.
[bookmark: _Toc324413862]3. DA INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:

3.1 Sendo parte integrante da viatura, a CONTRATADA deverá entregar os veículos com os equipamentos de rastreamento já instalados.

4. PRESCRIÇÕES DIVERSAS:

4.1 A fiação elétrica deverá ser protegida por meio de chicotes e conduítes, não devendo permitir a entrada de fluídos para dentro do habitáculo do veículo;

4.2 É vedada a colocação dos equipamentos sob os carpetes e/ou sob os isolamentos térmicos acústicos dos veículos, de maneira que impeça a refrigeração dos equipamentos;

[bookmark: _Toc324413864]5.  ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO:

5.1 Equipamento de Rastreamento (AVL) GPS/GSM/GPRS:

a. Canais: 20 canais paralelos (até 42 canais); 
b. RTC (Relógio de Tempo Real); 
c. Acelerômetro 
d. Suporta os protocolos de comunicação TCP e UDP; 
e. Configurável através de parâmetros via GPRS e USB; 
f. Atualização de Firmware via GPRS e USB; 
g. Histórico de Posições 20.000; 
h. Memória para até 2000 pontos embarcados; 
i. Segurança para o cartão SIM; 
j. Proteção ativa para LoadDump ISO7637-2 24 V nas entradas e saídas; 
k. Proteção de polarização reversa; 
l. Proteção de poeira e água com capa protetora; 
m. Temperatura de operação: -40 a +85°C; 
n. Quad-Band (850/900/1800/1900 MHz) GSM/GPRS/EDGE; 
o. Antena GPS interna ou externa; 
p. Temperatura de operação: -40 a +85 graus centígrados; 
q. Precisão de posicionamento <5 m (Valor RMS) com nível de sinal de -135 dBm. 
r. Bateria interna de backup de 850 mAH; 500 mA recarga rápida. Suporte à carga via USB; 
s. Detecção de falha de alimentação; 
t. Proteção de sobre carga
u. Proteção contra curto-circuito
[bookmark: _Toc324413866]6.  TREINAMENTO:

a. Após a instalação e funcionamento do sistema de rastreamento nos primeiros veículos, a CONTRATADA deverá efetuar treinamento para utilização do equipamento e página na internet, dirigido a no mínimo 20 pessoas, em data a ser definida posteriormente junto a SESDEC.

b. Será realizado treinamento para operação do Software de rastreamento e gestão de veículos, na SESDEC área de Gestão de Transporte com os servidores que a mesma designará, deve ser agendado com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. A CONTRATADA deverá dispor de um analista e/ou técnico que estará disponível (Telefone, Skype, e-mail) em horário comercial para sanar duvidas e resolver problemas identificados no software, treinamento com novos servidores deverá ser agendado com comercial. Salientando que não haverá nenhum custo em relação aos treinamentos.

c. Não terão nenhum custo para a SESDEC os treinamentos relacionados ao sistema de rastreamento.
7.  OUTRAS DISPOSIÇÕES:

a. Para a integração com o Sistema Sisgraph utilizado pela SESDEC no processo de Comando e Controle, a Contratada deverá fornecer as webservices conforme descrito abaixo: 
b. A integração entre o sistema I/CAD e sistemas de AVL é efetuado através do módulo I/Tracker em conjunto com WebServices responsáveis por receber os dados de rastreamento. Esta integração possui três componentes: WebService AVL, WebService I/CAD e I/Tracker.
c. WebService AVL: Responsável por disponibilizar as informações de posicionamento das viaturas para o WebService I/CAD. Este WebService deverá ser fornecido pela empresa responsável pelo rastreamento.
d. WebService I/CAD: Responsável por buscar as informações de posicionamento das viaturas no WebService AVL e enviá-las ao módulo I/Tracker.
e. I/Tracker: O módulo I/Tracker é responsável por processar as informações de posicionamento das viaturas disponibilizá-las para o sistema I/CAD, incluindo a notificação dos módulos cliente, de acordo com o seu padrão de funcionamento.
f. Para que a integração seja efetuada de forma correta é necessário que as informações sejam fornecidas pelo sistema de AVL de acordo com o modelo XML abaixo, podendo ainda ser acrescentado mais campos, conforme necessidade da SESDEC:
g. <mensagem controller="posicao">
h. <modulo>[inteiro]</modulo>
i. <latitude></latitude>
j. <longitude></longitude>
k. <datahora></datahora>
l. </mensagem>
m. O serviço de integração entre o sistema I/CAD e o sistema LVA consiste nos ajustes realizados no Webservice I/CAD além da instalação, configuração e testes do módulo I/Tracker.
n. Informa-se ainda a necessidade de fornecimento de pacote XML integrador de compatibilização da frota cadastrada no Sistema da Contradada para o Sistema de Comando e Controle da SESDEC.


ANEXO II DO EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS
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ANEXO II A - DO EDITAL

NOTA EXPLICATIVA

SRS. LICITANTES, SOLICITAMOS ATENÇÃO AO CADASTRAREM/REGISTRAREM SUAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, UMA VEZ QUE, OS VALORES ALI CADASTRADOS CORRESPONDEM AO PERÍODO DE 30 (TRINTA) MESES, OU SEJA, AS PROPOSTAS DEVERÃO SER CADASTRADAS NO SISTEMA COMPRASNET CONFORME O MODELO DO QUADRO ABAIXO:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MÊS
	CONSUMO ESTIMADO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	LOTE I

	01
	PERUA (STATION WAGON) 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA MILITAR. COM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS,  RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA.
	MÊS
	30
	825.337,50
	24.760.125,00

	02
	PERUA (STATION WAGON) 1.6 flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL. COM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – PRETA.
	MÊS
	30
	91.698,90
	2.750.967,00

	03
	PERUA (STATION WAGON) 1.6 flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL. SEM GRAFISMO - COM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – com sinalizador visula interior frontal e interior traseira. Distribuição de cores conforme o anexo 3.
	MÊS
	30
	199.950,30
	5.998.509,00

	 
	 
	 
	TOTAL LOTE I
	33.509.601,00

	LOTE II

	04
	HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA MILITAR. COM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA.
	MÊS
	30
	434.657,60
	13.039.728,00

	05
	HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA MILITAR. SEM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 - COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA. Distrbuição de cores conforme anexo 3.
	MÊS
	30
	160.634,10
	4.819.023,00

	06
	HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL.  COM GRAFISMO -  SEM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – PRETA.
	MÊS
	30
	79.422,60
	2.382.678,00

	07
	HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL. SEM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 - Distribuição de cores conforme anexo 3. COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA. 
	MÊS
	30
	745.409,07
	22.362.272,10

	 
	 
	 
	TOTAL LOTE II
	42.603.701,10

	VALOR TOTAL 
	76.113.302,10





ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2014/SUPEL

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 286/2015/ALFA/SUPEL/RO.
PROCESSO: Nº 01.1501.00336-00/2015/SESDEC/RO,

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO, CURVO 03 RIO JAMARI 1º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, para atender a SESDEC, Polícia Militar e a Polícia Civil com veículos operacionais na capital e interior do Estado.

1.2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. Os contratos decorrentes da respectiva Ata de Registro de Preços,  terão sua vigência de 30 (trinta) meses, sendo admitida sua prorrogação por igual período, uma única vez. 

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;
5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       
  
5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS VEÍCULOS

6.1.  DO PRAZO DE ENTREGA: Os veículos deverão ser entregues no máximo em 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.

6.2. DO LOCAL DE ENTREGA: O local de entrega dos veículos será feito na capital, e o endereço será definido, em tempo oportuno, pela SESDEC, após a assinatura do Contrato.


6.2.1. DO RECEBIMENTO: O recebimento dos veículos operacionais dos serviços de locação, ficará sob a responsabilidade de uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, nomeada pelo Secretário da SESDEC e composta por servidores desta pasta, e/ou policiais militares e policiais civis da unidade requisitante, que fiscalizará o serviço executado, e após o cumprimento das formalidades legais assinará a nota fiscal/fatura, observando fielmente as disposições contidas no Art. 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.


7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O pagamento, decorrente da prestação do serviço de locação de veículos, , será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega das notas fiscais faturas em (02 vias), na Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, com sede na Av. Farquar, S/N, Complexo Rio Madeira. Ed. Curvo II, 3º andar – Pedrinhas – Porto Velho/RO, juntamente com apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações;

7.2 Fica condicionado ao efetivo pagamento das notas fiscais e faturas, a apresentação mensal da relação nominal dos veículos postos a disposição da contratante, no período. 

7.3 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual da parcela controvertida;

7.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

7.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a critério próprio, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

7.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

7.7 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

7.8 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

7.9 A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
	
I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;
II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;
III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2014 e 2015 e no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade 06.181.1251.2154 – Administração da Unidade – Elemento de Despesas, 3390-39 serviços, Fonte 100 – Tesouro Estadual.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida.  

9.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

9.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

9.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

9.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

9.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

9.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

9.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
9.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
9.10  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, ouvir os canais de rádio da policia para fins próprios; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar os veículos e seus equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8
	Substituir os veículos com mais de 02 anos e 06 meses de uso, ou 100 mil quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, por ocorrência, com todos os equipamentos contidos nas viaturas.
	06
	4,0% por dia

	9
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	10
	Manutenir os veículos ou substituí-los por veículos reservas nos prazos previstos, por ocorrência. 
	05
	3,2% por dia

	11
	Efetuar a restauração do sistema de rastreamento e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia, para tanto baixar a viatura que estiver com o equipamento de rastreador ou rádio danificado, substituindo normalmente a viatura conforme previsto no termo de referencia.
	04
	1,6% por dia

	12
	Manter os veículos devidamente licenciados anualmente, por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos pelo Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência e ainda fornecer a senha e o cd de programação de configuração dos canais de rádio;
	02
	0,4% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

9.11 Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
0,8 % por dia, para infrações leves
1,6 % por dia, para infrações médias
2,4 % por dia, para infrações graves

9.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.13 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

9.14 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

9.15 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

9.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.17 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

9.18 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem.

10.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

11 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO   

12.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei, à empresa detentora do Registro deverá: 

12.2. Cumprir fielmente o presente Termo, de forma que os materiais adquiridos sejam entregues em perfeito estado e condições, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

12.3. Fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na sua proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, deverá ser observado o critério definido pela Secretaria de Estado da Saúde, para a entrega do objeto;

12.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, o objeto em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo após ter sido recebido definitivamente;

12.5. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e quaisquer dano que venha causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes;

12.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela garantia total dos materiais por um prazo de 12 (doze) meses para os materiais, contados a partir da data de entrega definitiva dos mesmos;

12.7. Responsabilizar-se pelos materiais, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo a SESAU quaisquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

12.8. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

12.9.  Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da entrega dos materiais. 	

13 DA CONTRATANTE:

13.1. Designar servidor para promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

13.2. Efetuar o pagamento à Contratada, bem como atestar, através de comissão de servidores, as Notas Fiscais relativas à efetiva entrega dos materiais;

13.3. Rejeitar no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas;
13.4. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais, quando for o caso.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15. – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal Nº 8.666/93, dos princípios gerais do Direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55, inciso XII.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:



MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                               GENEAN PRESTES DOS SANTOS       Superintendente Estadual de Compras e Licitações                              Gerente do Sistema de Registro de Preços



EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

ANEXO IV DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2014.





Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações

	

NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





               Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomeclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata , especificação e quantitativo em que se quer adesão)


                             
Atenciosamente,



			ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE













ANEXO V DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO e a EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2014, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO ___________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO 01.1501.00336-00/2015/SESDEC/RO que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. 286/2015/SUPEL/RO do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por preço global, homologado pela Autoridade Competente, regido pelas Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, para atender a SESDEC, Polícia Militar e a Polícia Civil com veículos operacionais na capital e interior do Estado, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA, LOCAL e PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DO PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS: Os veículos deverão ser entregues no máximo em 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.

DO LOCAL DE ENTREGA: O local de entrega dos veículos será feito na capital, e o endereço será definido, em tempo oportuno, pela SESDEC, após a assinatura do Contrato.

         DO RECEBIMENTO: 

O recebimento dos veículos operacionais dos serviços de locação, ficará sob a responsabilidade de uma COMISSÃO DE RECEBIMENTO, nomeada pelo Secretário da SESDEC e composta por servidores desta pasta, e/ou policiais militares e policiais civis da unidade requisitante, que fiscalizará o serviço executado, e após o cumprimento das formalidades legais assinará a nota fiscal/fatura, observando fielmente as disposições contidas no Art. 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.

Para a fiscalização da execução do contrato, será nomeado especificamente, um Fiscal de Contrato, nos termos do que preceitua o artigo 67 da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 001/GAB/SESDEC, publicada no DOE nº 2659, de 13-03-2015, disponível no site http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/manual-de-gestao-e-fiscalizacao/. 

O responsável pela fiscalização ou o seu suplente devem zelar pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste Termo de Referência.

O responsável pela fiscalização ou o seu suplente anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas aos serviços prestados, mantendo a Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC ciente das providências adotadas para regularização das faltas ou defeitos observados. 

Todas as irregularidades constatadas pelo Fiscal do Contrato ou por seu suplente, na fiscalização dos serviços, que extrapolem suas competências e atribuições legais, serão comunicadas o mais breve possível à Equipe de Gestão de Contratos da SESDEC, para que esta tome as medidas cabíveis e pertinentes aos casos. 

A supervisão exercida pela SESDEC, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa a ser contratada, quanto a perfeita execução dos serviços contratados e a observância de todos os preceitos de boa técnica.

A empresa deverá apresentar um protótipo dos veículos, em caráter formal, na sede da montadora ou na empresa implementadora, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, podendo ser prorrogados por igual período, contados a partir da data de assinatura do contrato, com a finalidade de verificação e adequação do atendimento às especificações preconizadas no Anexo 3, 4 e 5  – deste Termo de Referência.

A vistoria do protótipo será realizada por representantes da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, designados para tal e sua aprovação estará condicionada ao cumprimento das especificações técnicas constantes nos Anexos 3, 4 e 5 – deste Termo de Referência, adotados como critérios de aceitação do objeto.

As alterações eventualmente indicadas no protótipo deverão ser corrigidas, em até 10 (dez) dias corridos, contatos a partir da vistoria, e suas melhorias encampadas no lote de veículos destinados à entrega final, sendo o protótipo computado no quantitativo a ser adquirido.

No fim do contrato cada unidade da Policia Militar e Policia Civil na capital bem como no interior do Estado, emitirá um Termo de Devolução de Viaturas Locadas Por Fim de Contrato devidamente assinado pelo responsável da unidade.

As viaturas lotadas na capital e no interior do Estado deverão ser devolvidas com o Termo descrito no item 2.4.10 na DAAL/PM para a Polícia Militar, DETRANSP para a Polícia Civil.

As viaturas deverão ser devolvidas pelas unidades com todas as documentações de licenciamento, equipamentos de segurança e com todos os equipamentos e acessórios constantes neste termo de referencia e seus anexos, rádios, rastreador, sinalizador etc, devendo constar no Termo de Devolução de Viaturas de Fim de Contrato.

Após as viaturas serem entregues nos locais e condições descritas nos itens 10.6 a 10.7, a comissão de recebimento acompanhará a devolução das viaturas a empresa.

A comissão não receberá as viaturas devolvidas pelas unidades que não estiverem com o seu respectivo termo de devolução de viaturas por fim de contrato e com todos os equipamentos, acessórios e documentações descritas no item 10.7.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além das demais obrigações exigidas em Lei, à empresa detentora do Registro deverá: 

Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas;

Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato e receber dela as informações acerca das providências adotadas;

Promover o recebimento provisório e o definitivo dos veículos, nos prazos fixados;

Caberá ao servidor designado para o recebimento rejeitar qualquer veiculo que não esteja de acordo com as exigências ou aquele que não seja comprovadamente novo, bem como determinar o prazo para substituição do automóvel eventualmente fora das especificações.

Fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato;

Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no contrato;

Comunicar a CONTRATADA, qualquer ocorrência com os veículos locados, de forma que a mesma possa tomar as providências cabíveis;

Prestar todas as informações a CONTRATADA, necessárias ao bom e fiel desempenho do contrato;

Decidir com o representante da CONTRATADA, todas as questões que surgirem durante a execução do contrato e a ele relativas;

Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, determinando a imediata correção;

Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial quanto à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do objeto;

Adotar medidas orientando para a utilização adequada das viaturas, buscando eliminar o mau uso por servidores que deverão ser responsabilizados pela a administração em caso de culpa, dentro dos limites que couber.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar a quantidade de veículos que será solicitada pela SESDEC no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato.

Arcar com as despesas relativas à manutenção preventiva e corretiva seja ela de qual origem for, incluindo-se as revisões periódicas (garantia técnica) durante o período de garantia técnica dos veículos que deverão ser seguidos obrigatoriamente pela CONTRATADA, conforme descritos no manual de garantia do veículo;

Responsabilizar-se pelos serviços de remoção, despesas de guinchos quando o veículo não estiver em condições de locomoção, franquias de seguros, bem como outras despesas relativas aos veículos sinistrados;

Manter em suas dependências veículos suficientes, para uso numa substituição imediata, com veículos do mesmo nível contratado, mínimo de: 14% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Militar; 11% do total de veículos operacionais locados para a Polícia Civil. Visto que qualquer problema que venha a ocorrer, deverá o veículo ser trocado em até 24 (vinte) horas corridas incluindo sábados, domingos e feriado, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI-PARANÁ, CACOAL, VILHENA e 48 (quarenta e oito) horas corridas incluindo sábado, domingo e feriado, nas demais cidades do estado de Rondônia; 

Caso a necessidade de veículos reserva supere o estoque mínimo de veículos o prazo para substituição permanecerá o mesmo de acordo com o estabelecido na letra “d”;

Os veículos reservas deverão estar disponibilizados nos pátios de cada escritório comercial das localidades descritas na letra d;

A reserva técnica deverá ser utilizada sempre quando o veiculo baixar em manutenção de qualquer natureza não sendo possível a sua devolução nos prazos estipulados na letra “d”;

Arcar com pequenos reparos, tais como: pequenos arranhões na lataria do veículo, pequenos amassados no para lamas e portas, quando as faixas refletivas estiverem descascadas por menor que seja, arranhões no pára brisas, falta de equipamentos obrigatórios, reposição de extintores, protetor do Carter e do cambio amassado, presilhas de para choque, amassamentos em rodas, cortes e furos em pneus pela utilização normal, retrovisores, lanternas e faróis trincados, maçanetas e partes plásticas danificadas pelo tempo de uso, troca de lâmpadas, substituição de correia do alternador, complemento do nível de óleo do motor e outros de curta duração ou aqueles que representem as mesmas proporções destes exemplos serão executados em concessionária do fabricante do veículo e/ou oficinas a serviços da CONTRATADA;

Manter um esquema de socorro mecânico, com empresas especializadas no ramo e/ou guinchos próprios, serviços de borracharia, de modo a propiciar à CONTRATANTE atendimento de 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para remoção e substituição de veículos, em razão de defeitos mecânicos ou acidente, que deverá ser feito nas instalações da CONTRATADA ou oficina a serviço desta e às suas custas;

Cumprir com as datas das revisões de garantia e manutenção preventiva e corretiva, principalmente nos aspectos de controle e prazos previstos;

 A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica, incluindo as trocas de óleo intermediárias, durante a vigência da Garantia Técnica do veículo;

A empresa deverá realizar as manutenções preventivas dos veículos de acordo com as quilometragens ou períodos previstos no manual de garantia técnica mesmo após o término da garantia técnica dos veículos, ficando a critério da empresa a realização dos serviços nas concessionárias ou nas empresas terceirizadas;

 A contratada deverá fornecer junto com os veículos entregues a SESDEC, um plano de manutenção da frota de veículos locados contendo orientações e procedimentos a serem adotados referentes às manutenções preventivas e corretivas dos veículos, durante e após a vigência da garantia técnica; 

 A contratada deverá apresentar em até 30 dias a contar da assinatura do contrato, a relação inicial de toda a sua rede de assistência técnica credenciada, contendo os endereços das oficinas e contatos dos responsáveis, devendo ainda, encaminhar a Gerência de Logística/SESDEC, qualquer atualização quanto ao credenciamento de novas oficinas;

 A contratada deverá apresentar mensalmente, o relatório em mídia de todas as manutenções preventivas e corretivas realizadas nos veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo, tipo de serviço realizado (preventivo ou corretivo), unidade a qual o veículo pertence, descrição de peças e serviços realizados, bem como, os valores;

 A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todos os sinistros ocorridos com os veículos locados no mês de referência, devendo conter no mínimo a identificação do veículo sinistrado, unidade a qual o veículo pertence e data do sinistro ocorrido;

A contratada deverá apresentar mensalmente, a relação em mídia de todas as substituições realizadas no mês de referência por veículos reservas em decorrência de manutenção de qualquer natureza, informando quais veículos foram ou não substituídos, data da substituição, motivo da substituição e os dias parados dos veículos em manutenções;

Responsabilizar-se por acidentes causados ao condutor e passageiros do veículo contratado e acidentes causados a terceiros, por danos corporais e danos materiais, os quais serão cobertos pela apólice de seguro total do veículo locado de acordo este Termo de Referência;

Não usar pneus recauchutados ou recondicionados nos veículos locados;

Substituir os veículos a cada 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de uso ou completando 100 mil quilômetros, o que ocorrer primeiro;

Os veículos substitutos deverão ser iguais e com as mesmas características ou superior;

Entregar todos os veículos com os documentos, chaves e equipamentos de segurança ao responsável pela gestão do contrato;

Responsabilizar-se pelo pagamento das taxas de licenciamento anual compreendendo: SEGURO OBRIGATÓRIO, LICENCIAMENTO ANUAL e TAXAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, e também ao 1° EMPLACAMENTO o qual abrange: VISTORIA, EMISSÃO DE CRV, LACRE DE PLACA E TARJETA e AUTORIZAÇÃO PARA CONFECÇÃO DE PLACAS E TARJETAS, mantendo anualmente todos os veículos regularizados e em dia com o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN na Capital do Estado de Rondônia;

Fornecer no início de cada mês relação das viaturas já regularizadas junto o DETRAN, relativo ao mês anterior que corresponde o final das placas dos veículos;

Para atendimento do item anterior a contratada deverá encaminhar uma planilha contendo todos os dados dos veículos tais como: placa, chassi, prefixo, ano, lotação etc, demonstrando o pagamento das taxas referente ao licenciamento anual comprovando dessa forma a regularização da viatura junto ao DETRAN/RO. Para isso, todo o inicio de mês a contratada deverá constar na planilha os veículos de final de placa do mês anterior, devidamente licenciados e regularizados junto ao DETRAN/RO; 

Arcar com os valores referentes aos seguros dos veículos visto ser a CONTRATADA, a proprietária do bem e sendo assim, se responsabilizará com as franquias e apólices dos seguros;

Realizar a troca de placas dianteiras dos veículos em decorrência de perda, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;

Providenciar a segunda via do Certificado de Licenciamento de Registro – CRLV de Veículo em decorrência de perda ou extravio, sendo de responsabilidade da empresa o pagamento de todas as taxas decorrentes;

A CONTRATADA deverá conhecer todas as normas referentes à utilização de viaturas policiais, visto que a mesma irá circular por todo o Estado de Rondônia e eventualmente em outros Estados, por isso, os veículos operacionais caracterizadas para a Policia Militar e para a Policia Civil, deverão estar de acordo com normas vigente em relação ao tipo licitado como por exemplo: a sinalização da viatura policial, cores das luzes, tipo de som, transceptor a ser utilizado e o grafismo;

É vedada a subcontratação dos serviços de locação de veículos, visto que a empresa deverá ter a propriedade dos veículos, mesmo com reserva de domínio ou leasing;

A CONTRATADA deverá dispor de escritório comercial com garagem ou pátio, sendo, para atendimento das viaturas e disponibilidade no pátio ou garagem dos veículos locados reservas, nas cidades de PORTO VELHO, ARIQUEMES, JI- PARANÁ, CACOAL E VILHENA, num prazo de até 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do contrato, cuja atribuição é a de se relacionar, resolver problemas locais e no interior, a gestão física da frota e outros pertinentes;

A contratada deverá dispor obrigatoriamente 01 (um) escritório para cada localidade acima descrita;

A contratada deverá manter em cada escritório no mínimo 01 (um) funcionário responsável para o atendimento e solução de problemas que ocorram nas viaturas;

A contratada deverá apresentar um preposto, pessoa responsável pelo qual a Sesdec poderá ter acesso para resolver qualquer problema durante a execução do contrato;

A CONTRATADA deverá licenciar e emplacar, antes da entrega, todos os veículos no estado de Rondônia, cabendo-lhe todas as responsabilidades pelo recolhimento de tributos e taxas;

Entregar os veículos no tempo determinado e de acordo com os prazos estabelecidos no contrato, contados a partir da data de assinatura do contrato;

Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a ser adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem, até a sua entrega no local de destino;

Estará obrigada a atender, por meio dos serviços de locação, todas as necessidades de demanda de veículos operacionais da frota de Segurança Pública do Estado de Rondônia que incluem: Polícia Militar e Polícia Civil da capital e interior do Estado;

A contratada poderá utilizar fornecedores credenciados em todo o estado de Rondônia para as realizações das manutenções das viaturas.

Entregar as Notas fiscais faturadas mensalmente, devendo constar discriminadamente: O objeto do contrato, modelo do veículo, placa, chassi, tipo, ano, valor unitário, valor total, período de utilização do veículo, número do processo, da nota de empenho, do contrato e da conta bancária da CONTRATADA, sob pena do atraso no pagamento até a efetiva regularização das exigências;

Fornecer planilha em meio digital em cada faturamento, constando os dados relacionados no item anterior, visando o controle dos veículos utilizados, além do fornecimento de outras planilhas de controle de veículos constantes neste Termo;

Providenciar a substituição dos pneus dos veículos imediatamente, conforme as normas de segurança dos fabricantes de pneus ou quando eles apresentarem avarias decorrentes de acidentes ou quaisquer ocorrências que coloque em risco a segurança dos usuários;

Providenciar a lavagem, lubrificação, polimento e troca de óleos dos veículos durante o período das manutenções preventivas ou corretivas, quando for o caso;

Quando os veículos estiverem em manutenção, à empresa CONTRATADA deverá retirar os equipamentos de rádios transceptores para guardá-los em lugar seguro, caso esta manutenção ocorra em oficina terceirizada, bem como identificar os veículos em manutenções através de placas imantadas ou adesivos na lateral e traseira do veiculo;

Não será permitida a instalação dos equipamentos de rádios transceptores retirados dos veículos em manutenção para serem instalados nos veículos destinados a substituição;

A contratada deverá obrigatoriamente, comunicar a Policia Militar e /ou a Policia Civil, por escrito, toda a vez que uma viatura policial ao baixar para manutenção for conduzida até a oficina, solicitando a autorização ou o procedimento para conduzir a viatura até a oficina;

Fica proibido qualquer funcionário da contratada ou da oficina de manutenção conduzir viatura policial, sem a devida autorização, sob penalização de acordo com a Lei 8.666/93;

A contratada se responsabilizará por qualquer dano, furto e outra eventualidade que vier a ocorrer com os equipamentos guardados;

Os veículos substitutos deverão vir já com os equipamentos novos de rastreamentos e os rádios de comunicação já instalados, obedecendo todos os critérios descritos neste Termo de Referência bem como em seus anexos;

A Contratada deverá apresentar uma declaração em cumprimento do artigo 27, V da Lei Federal 8.666/93, onde declara que não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubre e ainda não possui funcionários menores de 16 anos trabalhando em qualquer condição exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos;

Manter durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.


PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício 2015 e 2016 e no Plano Plurianual de Ação Governamental através do Projeto Atividade 06.181.1251.2154 – Administração da Unidade – Elemento de Despesas, 3390-39 serviços, Fonte 100 – Tesouro Estadual.


CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

O pagamento, decorrente da prestação do serviço de locação de veículos, objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega das notas fiscais faturas em (02 vias), na Gerência de Administração e Finanças da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, com sede na Av. Farquar, S/N, Complexo Rio Madeira. Ed. Curvo II, 3º andar – Pedrinhas – Porto Velho/RO, juntamente com apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações;

Fica condicionado ao efetivo pagamento das notas fiscais e faturas, a apresentação mensal da relação nominal dos veículos postos a disposição da contratante, no período. 


Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a critério próprio, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
	
I- do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II- da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

III- do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração;


CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será de 30 meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação por igual período, uma única vez. Vide DM-GCFCS-TC 00078/2015.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) O prazo de execução do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de serviço adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos serviço no porto e/ou aeroporto de destino;

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida.

Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, ouvir os canais de rádio da policia para fins próprios; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar os veículos e seus equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Substituir os veículos com mais de 02 anos e 06 meses de uso, ou 100 mil quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro, por ocorrência, com todos os equipamentos contidos nas viaturas.
	06
	4,0% por dia

	9. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	10. 
	Manutenir os veículos ou substituí-los por veículos reservas nos prazos previstos, por ocorrência. 
	05
	3,2% por dia

	11. 
	Efetuar a restauração do sistema de rastreamento e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia, para tanto baixar a viatura que estiver com o equipamento de rastreador ou rádio danificado, substituindo normalmente a viatura conforme previsto no termo de referencia.
	04
	1,6% por dia

	12. 
	Manter os veículos devidamente licenciados anualmente, por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos pelo Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência e ainda fornecer a senha e o cd de programação de configuração dos canais de rádio;
	02
	0,4% por dia

	17. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	18. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	19. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor- mensal do contrato:
0,8 % por dia, para infrações leves
1,6 % por dia, para infrações médias
2,4 % por dia, para infrações graves

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal nº 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme, art.55, XII.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.


Porto Velho/RO, .......de .................de 2014.


Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA



______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE














	



















AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 286/2015/ALFA/SUPEL/RO 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 21/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 07 de Maio de 2015, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 286/2015/ALFA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, na forma de execução INDIRETA,  sob o regime de empreitada por preço global tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC/RO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1501.00336-00/2015/SESDEC/RO.
OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em serviços de “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE”, para atender a SESDEC, Polícia Militar e a Polícia Civil com veículos operacionais na capital e interior do Estado, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 2.537.110,07 (mensal). 
FONTE DE RECURSO: 100
PROJETO ATIVIDADE: 2154
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
DATA DE ABERTURA: 14 de Agosto 2015, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e sua equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br/supel. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar - 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari, Curvo III, 1º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 




Porto Velho RO, 29 de julho de 2015.




VANESSA DUARTE EMENERGILDO 
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações

GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços

PROCESSO ADMINISTRATIVO:01-1501.00336-0000/2015

INTERESSADO: SESDEC

1.1

PERUA(STATIONWAGON)1.6,flex(gasolina/álcool),POLÍCIAMILITAR.COMGRAFISMO-COM

COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS,



RÁDIO DUO



e com todos os equipamentose

especificações constantes nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA.

Unid. 130 6.348,75 825.337,50

1.2

PERUA(STATIONWAGON)1.6flex(gasolina/álcool),POLÍCIACIVIL.COMGRAFISMO-COM

COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO



e com todos os equipamentos e

especificações constantes nos ANEXOS 3, 4 e 5 – PRETA.

Unid. 15 6.113,26 91.698,90

1.3

PERUA(STATIONWAGON)1.6flex(gasolina/álcool),POLÍCIACIVIL.SEMGRAFISMO-COM

COMPARTIMENTO, AVL GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO



e com todos os equipamentos e

especificaçõesconstantesnosANEXOS3,4e5–comsinalizadorvisulainteriorfrontaleinterior

traseira. Distribuição de cores conforme o anexo 3.

Unid.

33

6.059,10 199.950,30

1.116.986,70

2.1

HATCH1.6,flex(gasolina/álcool),POLÍCIAMILITAR.COMGRAFISMO-SEMCOMPARTIMENTO,

AVLGSM/GPRS/GPS,RÁDIODUOecomtodososequipamentoseespecificaçõesconstantes

nos ANEXOS  3, 4 e 5 -  BRANCA.

Unid. 80 5.433,22 434.657,60

2.2

HATCH1.6,flex(gasolina/álcool),POLÍCIAMILITAR.SEMGRAFISMO-SEMCOMPARTIMENTO,

AVLGSM/GPRS/GPS,RÁDIODUOecomtodososequipamentoseespecificaçõesconstantes

nosANEXOS3,4e5-COMSINALIZADORVISUALINTERIORFRONTALEINTERIORTRASEIRA.

Distrbuição de cores conforme anexo 3.

Unid. 30 5.354,47 160.634,10

2.3

HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL.  COM GRAFISMO -  SEM COMPARTIMENTO, AVL 

GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos 

ANEXOS 3, 4 e 5 – PRETA.

Unid. 15 5.294,84 79.422,60

2.4

HATCH 1.6, flex (gasolina/álcool), POLÍCIA CIVIL. SEM GRAFISMO - SEM COMPARTIMENTO, AVL 

GSM/GPRS/GPS, RÁDIO DUO e com todos os equipamentos e especificações constantes nos 

ANEXOS 3, 4 e 5 - Distrbuição de cores conforme anexo 3. COM SINALIZADOR VISUAL INTERIOR 

FRONTAL E INTERIOR TRASEIRA. 

Unid. 147 5.070,81 745.409,07

1.420.123,37

2.537.110,07

Nota Explicativa:  

30.445.320,84

76.113.302,10

VALOR TOTAL ANUAL

VALOR TOTAL MENSAL

VALOR TOTAL 30 MESES

1) Os itens 1.2, 1.3 e 2.1 ultrapassaram o percentual de 20% do coeficiente de variação, contudo, em face da dificuldade 

mercadológica para aferição de valores, optou-se por manter os valores, tanto mais pelo fato de que a redução do 

percentual seria alcançada com a exclusão dos menores valores.

2) Em que pese a descrição resumida dos itens cotados, as empresas que apresentaram orçamento tiveram acesso ao termo de referência da contratação pretendida.

ESTADO DE RONDÔNIA

TOTAL LOTE II

PREÇO MÉDIO VALOR TOTAL 

LOTE I

LOTE II

TOTAL LOTE I
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